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          “Não permaneça eternamente na via publica, indo apenas aonde os outros 
têm ido. Deixe o caminho batido, de vez em quando, e embrenhe-se na floresta. 
Certamente você encontrará algo que nunca viu antes. 
Naturalmente, será uma coisa pequena, mas não a ignore. Siga-a, explore-a ao seu 
redor; uma descoberta levará a outra e, antes que você perceba, terá algo em que 
vale a pena pensar”. 
 






            A massa conjunto de consumidores sem vontade própria ganhou força após 
a abertura de mercado e a ampliação da concorrência. Ser percebido e tratado como 
único, desencadeou a necessidade dos fornecedores criarem diferenciais. Para 
traduzir esta percepção ao mercado o uso das ferramentas publicidade, propaganda 
ou publicidade comercial, se fez e se faz necessária. Estas ferramentas são estudas, 
analisadas e desenvolvidas por profissionais especializados para utilizarem os  
canais que mais acesse o consumidor e obtenham sua fidelidade com a marca, 
produto ou serviços e outras possíveis trocas. .A publicidade,  a propaganda ou 
publicidade comercial, a diferença entre elas, quando é enganosa e ou abusiva 


























            The mass number of consumers without their own accord gained momentum 
after the opening of the market and the expansion of the competition. Be perceived 
and treated as a single, sparked the need for vendors to create differentiators. To 
translate this insight to market using tools publicity, advertising or commercial 
advertising, has made and necessary. These tools are studied, analyzed and 
developed by professionals to use the channels that consumers more access and 
obtain their loyalty to the brand, product or services and other possible changes. The 
Advertising, propaganda or commercial advertising, the difference between them 
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Atores na relação de consumo tem sempre o mesmo objetivo a satisfação das 
necessidades.  Para o consumidor as necessidades estão pautadas no contexto, 
pessoal, social, psicológico, político, econômico, buscando encontrar a melhor 
relação custo beneficio com a aquisição de bens que o diferencie no meio em que 
vive. 
O Fornecedor por sua vez também procura satisfazer as suas necessidades 
através do lucro, aumento de capital, fidelização da marca, ampliação dos negócios, 
das linhas de produtos e ser reconhecido como o melhor no segmento em que atua. 
Ao buscar atender as necessidades dos consumidores, os fornecedores formam um 
ciclo onde a organização se desenvolve mediante a otimização de seus 
conhecimentos de recursos materiais, inovações, tecnologias e em conhecimento de 
marketing onde a gestão de produtos, serviços, ideias ou politicas são pautadas em 
símbolos que as diferencie no contexto social, político, econômico e cultural. 
O olhar do consumidor para o fornecedor e do fornecedor para o consumidor 
tem que gerar resultados. E para que isto aconteça é utilizada a ciência do marketing 
para efetuar a troca. 
Para estreitar esta relação a publicidade e a propaganda são as ferramentas mais 
utilizadas, pois englobam as ações necessárias de comunicação para que a 
confiabilidade seja desenvolvida e resulte em negócio.  
Os altos investimentos no segmento de comunicação permite que não haja 
limites para a criatividade neste instante e necessário a tutela do Estado para 
equilibrar a relação de consumo. 
Os termos publicidade e propaganda são usados em todo o ordenamento 
jurídico Brasileiro, mas, é no direito do consumir que o uso delas geram efeitos 














A propaganda era feita oralmente. A prática do escambo reunia pessoas em 
locais públicos para divulgação dos seus produtos com o objetivo de efetivar a troca.            
Os responsáveis por efetuar a troca anunciavam suas mercadorias tais como de. 
escravos, gados e outros produtos, ressaltando as suas virtudes. 
Com o crescimento de produtos para a troca e a necessidade de 
diferenciação criaram-se os símbolos com o objetivo de definir o tipo de mercadoria 
e a prestação de serviços e onde se concentravam. 
Exemplos desta simbologia uma cabra significava uma leiteria, uma escudo 
de armas significava a existência de uma pousada. 
 
 






O primeiro anúncio pago e impresso, foi editado no dia 17 de setembro de 
1808 no Jornal Gazeta do Rio de Janeiro, Tratava-se da venda de um imóvel. 
Entre 1809 e 1888no mesmo jornal foram publicados cerca de 1 milhão de 
anúncios de escravos. Em 13 de maio de 1888, os escravos foram libertados e a 
mão de obra explorada foi substituída por europeus com isto e os núncios passaram 
a ganhar novos formatos. Os jornais aumentaram a tiragem e passaram a usar 
técnicas para manter o padrão das informações.  
Neste período foi introduzido o clichê, carimbo feito de chumbo para garantir a 




           Neste mesmo período Criação das revistas Arara e a Vida Paulistana. 
É fundada em São Paulo, em 1891 a primeira agência de propaganda do 
Brasil, a Empresa de Publicidade e Comércio, que funcionaria até 1915;  
Em 1900, a indústria gráfica passa a usar novas tecnologias, como litografia e 
fotogravura, modernizando a apresentação dos anúncios e abrindo espaço para o 
lançamento das revistas ilustradas, surgi a Revista Semana, com linguagem menos 
agressiva, atualidades e preocupações literárias. Os anunciantes desta revista 
iniciaram o processo de fortalecimento da sua marca.  
Anúncios de marcas como Antarctica, Singer, Brahma, Gillette e Mappin 







Nos anos 1941 a propaganda do Biotônico Fontoura. Monteiro Lobato 
adoeceu e após ele tomar o remédio ficou forte e como forma de agradecimento 
criou o personagem Jeca Tatu e o associou ao medicamento. Foram publicados 10 
milhões de exemplares e o com isso alavancou o produto best-seller da propaganda 
brasileira.  







 Chegou ao Brasil em7 de setembro de 1922, a Rádio Record. 
Em 1931 a rádio PBR – 9, que se aperfeiçoa em 1941 e que a partir das 
12h45mindo dia 28 de agosto a Rádio Tupi anuncia a criação do jornal falado 








Em 1929, nasce a Publix, primeira empresa de outdoor. Os anúncios eram 






No ano de seguinte, 1930 nasce o primeiro concurso de vitrinas ganho pela 
Casa Alemã, período que também é criado o departamento de promoção e vendas 






Pelas mãos o jornalista Assis Chateaubriand em 18 de setembro de 1950, 
chega à televisão no Brasil e as vésperas da inauguração foram constatadas que 
não havia receptores para disseminar as imagens.  Então foram feitas propagandas 
nos jornais para a venda de produtos e informações sobre a nova mídia. 
Período que a comunicação reflete a transição do país agrário para o país 
urbanizado e industrial.   
Nesta época, as garotas propaganda anunciavam comerciais: mostravam o 
rosto e sorriam, enquanto diziam longos textos que descreviam as qualidades do 
produto.  Marcas como Antarctica, Moinhos Santistas, Pratas Wolf e Sul América 












Foi em 1964, com a 160 capítulos da telenovela O Direito de nascer exibida 
pela extinta TV Tupi São Paulo e TV Rio às 21h30min, entre 7 de dezembro e 13 de 
agosto de 1965, os produtos da Gessy Lever estouraram de vender. Com a técnica 
de (merchandising)as marcas Omo, Rinso, Lux e Minerva foram mostrados para as 
donas de casa e envolvidos na trama de tal forma que com o tempo eles se 






No início de 1991, iniciaram-se as transmissões de dados via internet. 
Com as várias opções de mídias tornando a comunicação mais rápida, sem limites 
geográficos a propaganda se torna vital para garantir a permanência diante do 
mercado concorrencial e criar diferencial entre os fornecedores mediante os olhos 
dos consumidores. 
A propaganda envolve vários tipos de mídias, tv. aberta, tv. fechada, tv. para 
transporte, revista, jornal, rádio, outdoor, tv. por assinatura, cinema, internet, 
mobiliário urbano, mala direta, brindes (calendários, lápis, canetas, etc.), adesivos 
(automóveis, ônibus, metro e outras superfícies), catálogos, toalhas para 
restaurantes, e  merchandising 
Para Phillip Kotler, os altos investimentos em propaganda permite 
desenvolvimento tecnológico, criativo corresponda em e a  e são descobertos 
inúmeras formas de divulgar um produto ou serviço. 
 
“Por causa das muitas formas e uso da propaganda é difícil desenvolver 
generalizações universais que englobam suas qualidades distintas como um 
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As divulgação das ações de comunicação nas mídias impressas e ou 
eletrônicas só acontecem mediante  acordo financeiro entre fornecedor e 






A palavra propaganda é gerúndio latino do verbo propagare, que quer dizer: 
propagar, multiplicar (por produção ou por geração), estender, difundir, fazer 
propaganda é propagar ideias, crenças, princípios e doutrinas; 
 
 
2.3.1 Conceito para as relações de consumo 
 
 
A lei n° 4680 de 18 de junho de 1965, que  define as diretrizes para a o 
exercício da profissão d publicitário, e nela os parâmetros entre propaganda e 
publicidade se define. No artigo abaixo,  a difusão de ideias existira. E haverá um 
custo para a efetivação. 
 
Art. 4º “Compreende-se por propaganda qualquer forma remunerada de 
difusão de ideias, mercadorias ou serviços, por parte de anunciante 
identificado.”(grifo nosso) 
 
Analogamente tratada como publicidade comercial no ordenamento jurídico. 
Segundo Maria Helena Diniz é a “técnica para vender produto ou serviço; dar 
imagem favorável a uma empresa ou marca”2. Ao individualizar a relação entre 
fornecedor e anunciante, a onerosidade estará presente, pois visa à comunicação 
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A publicidade e propaganda acompanha a evolução do homem. 
Os comentários feitos entre os homens sobre outros homens suscitava a curiosidade 
em saber quem falava, o que falava, como falavam, quais qualidades tinha para 
conseguir prender a atenção.  Entre os filósofos aconteceram feitos e até a presente 
data são considerados.  Foi a publicidade quem garantiu a história. Não ganhavam 
dinheiro para falar, tornavam publico por que acreditavam, concordavam e a ideia 
trazia confiança e com isto formou-se correntes filosóficas. 
A informação passada por ter crédito ou não, usava uma linguagem que 
tornava publica a ideia, o propósito os objetivos angariando assim adeptos e 
fortalecendo a ideia.   Era falado em praça publica, havia a opção permanecer ou ir. 
Para Aristóteles o grande desafio não era persuadir e sim fazer ver. 
Embora o tempo tenha passado a essência permaneceu e tomou corpo 
mediante a evolução tecnológica e o que era somente linguagem, hoje o fazer ver 
não utiliza somente a audição e a fala também é estimulado os demais sentidos, 
visão (imagens), olfato (perfumes personalizados), paladar (sabores), tato. 
 E continua o desafio. O esforço em se fazer ver e como se é percebido 
 
 
3.1.1 Publicidade no mundo 
 
 
Em 1482, com a invenção da imprensa mecânica, por Gutenberg, surge no 
século XV, uma etapa importante da publicidade. Nesta época, surge o primeiro 
cartaz de que se tem conhecimento: Este impresso, destinava-se a anunciar uma 





3.1.2 Publicidade no Brasil 
 
 
Foi em 15 de junho de 1543 por Martin Afonso de Souza em São Paulo, mais 
precisamente em São Vicente que foi criada a primeira lei escrita sobre a 
publicidade tinha como finalidade proibir os excessos verbais dos comerciantes que 
dispunham os espaços das feiras livres e dos nascentes comércios a céu aberto. 
          A mais antiga fonte de pesquisa para definir as origens da publicidade no 
Brasil, esta impresso no primeiro Jornal Farol Paulistano, quatro páginas e em 
formato pequeno. 
          Em 1875 surge A Província, como decorrência da articulação politica. O 
objetivo era manifestar os pensamentos e posicionamentos políticos,  
 
 
3.1.3 Agências de publicidade no Brasil 
 
 
O escritor Monteiro Lobato, em 1920 cria campanha publicitária com o 
personagem Jeca Tatuzinho para o Biotônico Fontoura. 
Em 1929 a agência americana J. Walter Thompson abre sua filial em São Paulo 
para atender à conta da General Motors e inicia um grande processo de 
modernização da publicidade brasileira; 
A McCann Erickson abre seu escritório no Rio de Janeiro e, 1935 para 
atender à conta da Standard Oil e sua marca Esso; 
A publicidade se consolida no país em 1945 e o primeiro Anuário de 
Publicidade contabiliza 32 agências em funcionamento no país. Os maiores 
anunciantes do ano são RCA Victor, General Electric, General Motors, Pan 












A princípio a palavra publicidade designava o ato de divulgar, de tornar 
público. Teve origem no latim publicus (que significava publico, dando origem ao 
termo publicite, em língua francesa). 
 
 
3.2.1 Conceito nas relações de consumo 
 
 
O conceito de publicidade  “ato ou série de atos que visa divulgar alguma 
coisa”3, somente o ato de divulgar sem interesses financeiros já a publicidade 
comercial e ampla,  é desenvolvida estrategicamente destinada a um fim 
econômico ou seja é “complexo de atos pelos quais um empreendimento comercial 
faz propaganda do que vende, de seus métodos de venda etc.”4 
Mediante este conceito a publicidade é o processo que conduz a propaganda 
nas relações de consumo.  São inúmeras possibilidades de ações para se conseguir 
o objetivo. Uma campanha publicitária será composta por  várias   peças   e  tipos e 
formas de comunicação com o mercado para estabelecer a conexão adequada com 
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4 TERMOS PUBLICIDADE E PROPAGANDA 
 
 
4.1 Considerações gerais 
 
 
 A aplicação da palavra publicidade pode variar de acordo com a tradução, 
com o contexto, com a aplicabilidade. 
Existem várias informações onde a publicidade tem objetivos econômicos e a 
propaganda tem o objetivo de divulgar.  Os lastros dos conceitos são derivados de 
outras línguas e da ciência econômica, desta forma ao traduzi-los ao pé da letra sem 
inseri-los no contexto legal não retrata o verdadeiro significado do termo gerando 
assim o este conflito. 
Os conceitos encontrados que geraram a derivação para o termo propaganda 
e publicidade, normalmente esta em outra língua como em francês: 
Publicité –publicidade; e  Propagande ou Publicité – propaganda;  
Exemplo 1“publicite -  la finalité d’um rendement économique par Le 
recrutement d’um public  consommateus”; 
Tradução: “publicidade – a finalidade de um esforço econômico para a 
obtenção do publico consumidor”.5 
Neste contexto a publicidade esta em um contexto comercial. O intuito de 
tornar publico com objetivos econômicos, investir em esforços para obter resultados 
junto os consumidores. 
 
            No italiano, o termo  pubbliciti equivale publicidade e propaganda ou 
pubblicazioni, publicitarie equivale a  propaganda6 
 Exemplo 2:Tale propaganda non solo contrasta com leregole consuetudinaire, 
mas diventa particolarmente pericolosa perché: (...); 3) lá publicittà incalzante a 
favore dellatte in polvere in Paesi...; 
 Tradução: esta propaganda não infringe as regras consuetudinárias como se 
torna particularmente perigosa porque: (...); 3)  a publicidade  insistente a favor do 
leite em pó em países..7 
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 No inglês  o termo  Advertising  equivale a publicidade e  Promotion equivale 
a propaganda. 
 Exemplo 3  : The surveillance provided for in this article is hereby extended to 
the advertising and publicity of organic products, without consideration to the medium 
employed for its publicity. 
 Tradução: A fiscalização de que se trata este artigo se estenderá à 
publicidade e à propaganda de produtos orgânicos, qualquer que seja o veículo 
empregado para a sua divulgação o veículo empregado para a sua divulgação.8 
 
 
4.1.1 No Brasil 
 
 
Após a independência do Brasil que o Direito Brasileiro ganha autonomia e se 
forma influenciado pelos sistemas legais romanos e pelo direito dos países europeus 
(Portugal, França, Itália e Alemanha). 
O termo publicidade nas várias áreas do direito sempre demonstra que  o 
objetivo é o de tornar publico, informar, sem  onerosidade e sem fins econômicos, 
segundo Maria Helena Diniz,  ao definir os vários tipos de publicidade no 
ordenamento jurídico brasileiro, destacamos um deles.:  
 
“Publicidade do casamento no direito civil” 
Ato de celebrar casamento de portas abertas, sob pena de o ato nupcial 
sofrer impugnações ou de ser considerado clandestino, Pois só assim é que 
se poderá permitir o livre ingresso, no local, de qualquer pessoa interessada 
em opor algum impedimento e afastar os riscos de intimidação ou 






4.1.2 A diferença entre a propaganda e publicidade 
 
 
O que diferencia a propaganda da publicidade no ordenamento jurídico é a 
ONEROSIDADE do anúncio e a  IDENTIFICAÇÃO do anunciante do anúncio.  
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Neste momento estabelece uma relação comercial entre o fornecedor e 
anunciante e estabelece os vínculos de responsabilidades entre eles. 
Na Lei 4680 / 1965 no artigo 5° enfatiza que a propaganda  qualquer forma 
remunerada, de difusão de ideias, mercadorias ou serviços por parte de um 
anunciante identificado. 
A mensagem paga tem por objetivo atender os objetivos econômicos das 
empresas anunciantes apresentando razões lógicas, características reais e 
características subjetivas para que o produto seja desejado, consumido. O estimulo 






Oneroso é  desembolso, gastos, estar sujeito a ônus ou encargos, obrigação, 
que impõe despesas.  É um termo legal utilizado para a classificação de contratos. 
Neste caso a onerosidade do contrato define que as partes envolvidas têm 
reciprocidade de obrigações e vantagens econômicas. 
O termo oneroso  é derivado do latim “onus eris” que significa  fardo, peso, carga. 
 
 
4.2.1 Propaganda  
 
 
A onerosidade empregada nos termos propaganda e publicidade comercial 
dizem respeito ao desembolso financeiro para que se divulgue a marca ou os 
demais interesses comerciais tais como divulgação do produto, do serviço, do 
profissional que desenvolveu o produto e inúmeras outras possibilidades., neste 
caso as partes envolvidas anunciante e o veiculo de comunicação terão 
reciprocidade de obrigações e de vantagens econômicas ao assinarem o contrato. 









A publicidade é gratuita, não interesse em obter vantagens econômicas e sim 
de informar. Neste caso só uma das partes assume os encargos. 
“O termo oneroso é derivado do latim “ônus eiris” que significa carga, peso, fardo”10 
 
 
4.4 Formas de publicidade na relação de consumo 
 
 
4.4.1 Publicidade direta com fins lucrativos 
 
 
É a informação dada ao consumidor sobre  o  bem e/ou serviço , onde a 
identificação do anunciante,  a alusão a marca, benefícios ,  sejam facilmente e 
rapidamente reconhecidos. 
Segundo o CONAR em seu art. 10 e o Código de defesa do consumidor, no art. 36, 
podemos entender como principio da ostensividade a comunicação publicitária   que 
o consumidor a identifica facilmente e imediatamente como tal , onde esteja claro a 
alusão à marca de produto ou serviços, razão social do anunciante, ou emprego de 






É a uma estratégia e técnica de marketing utilizada na publicidade.  Visa 
aguçar a curiosidade, criar expectativas, chamar e prender a atenção  do 
consumidor, estimulá-lo a buscar mais informações, questionar  do que se trata e 
ficar atento a continuação do tema.  





A publicidade nesta técnica é ostensiva, pois o objetivo aumentar a 
expectativa do consumidor para a apresentação do produto e ou serviço e o 
assunto. 
Esta técnica é a mesma utilizada nos trailers de filmes, resumo de uma novela 
na fase inicial onde é apresentado a artista e breve resumo do seu personagem,  na 
internet há o tema e  o inicio da matéria, caso o consumidor se interesse  tem 
acionar a continuidade da leitura após ativar a frase “ leia mais...” 
 
 






A publicidade indireta é aquela em que os bens e ou serviços são  
indiretamente apresentado. A apresentação através da inserção no contexto tem por 
objetivo mostrar ao consumidor que mesmo na rotina da ficção de uma novela, filme, 
fotografias, no contexto do “faz de conta” e que os seus ídolos (testemunho tácito) 
validam os bens ou serviços apresentados. 
Com fins lucrativos, este tipo de publicidade explora a exposição dos bens ou 
serviços e a sua aplicabilidade junto aos consumidores de uma forma que sejam 
amparados pela credibilidade da imagem do atorou atriz, da programação, do 
veículo de comunicação. 
Um caso concreto de inconformidade com as informações incorretas que foi 
julgado pelo  CONAR, 
 
 
FRANGO SADIA - FAUSTÃO 
Mês/Ano Julgamento: JUNHO/2014 
Representação nº: 063/14 
Autor(a): Conar, mediante queixa de consumidor 
Anunciante: Sadia 
Relator(a): Conselheiro Arnaldo da Rosa 
Câmara: Quinta, Sexta, Sétima e Oitava Câmaras 
Decisão: Advertência 
Fundamentos: Artigos 1º, 3º, 6º, 27 e 50, letra "a" do Código 
Resumo: O Conar recebeu perto de vinte reclamações de 
consumidores contra ação de merchandising da Sadia no programa   
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Domingão do Faustão, em que o apresentador afirma: "Frango sem 
hormônio e conservante é só Sadia". 
Para os consumidores, a afirmação leva a engano, na medida em que o 
Ministério da Agricultura autorizou todas as empresas do setor submetidas à 
sua fiscalização a utilizarem rótulos com a mensagem "sem uso de 
hormônio, como estabelecido na legislação brasileira". Logo, não se justifica 
a exclusividade propalada na ação. 
A Sadia defendeu-se, informando que o uso da palavra "só" foi fruto de 
improvisação do apresentador Fausto Silva. Juntou à defesa o texto-base 
enviado a ele, para que criasse a ação, no qual não há a menção que induz 
ao entendimento de exclusividade. 
O relator propôs a advertência ao anunciante e recomendou que cópia do 





A apresentação verdadeira  e base para a divulgação do produto. Os 
consumidores tem que ser informado sobre as reais qualidades  para que possa 
fazer a escolha consciente . entre fornecedores, e ofertas. 
 
 
4.6 Publicidade comparativa  
 
 
Esta técnica utilizada na publicidade  com o objetivo de esclarecimento, 
proteção ao consumidor , a comparação é objetiva,  lógica, técnica,  destacando os 
itens que sejam de possível comparação e de fácil comprovação . Neste item deverá 
haver entre os produtos e/ou serviços correlação e equivalência técnica para que o 
resultado destaque as verdadeiras e reais vantagens competitivas, proporcionando 
ao consumidor avaliar a relação custo beneficio. 
Há ilicitude mediante o uso desta publicidade com a finalidade de denegrir a 
imagem do concorrente e de obter consumidores e como consequência lucro. 
Em uma campanha de bebidas cervejas foi considerado publicidade 
comparativa negativa o “teste – cego”12 onde os consumidores com olhos vendados 
ou sem acesso a marca da cerveja experimenta e depois expõe sua opinião, 
exaltando as qualidades do anunciante expressando tacitamente a qualidade inferior 
das demais marcas. 
                                                          
11
www.conar.org.br/ decisões /2014 /julho /apresentação verdadeira /063-14 Frango Sadia - Faustão 
 
12
APELAÇÃO Nº 0217920-82.209.8.26.010 / SP, VOTO Nº: 2932 onde os APELANTES: COMPANHIA DE BEBIDAS 




Outro caso concreto, julgado na esfera administrativa, foi o caso da marca 
Dove 
DOVE - TRATAMENTO INSUPERÁVEL NA REPARAÇÃO DO DANO 
Mês/Ano Julgamento: MAIO/2014 
Representação nº: 101/14 
Autor(a): L?Oreal Brasil 
Anunciante: Unilever Brasil 
Relator(a): Conselheira Priscila Cruz 
Câmara: Sétima Câmara 
Decisão: Alteração 
Fundamentos: Artigos 27, parágrafos 1º, 2º e 7º, 32, letras "a" e "e", 
e 50, letra "b" do Código 
Resumo: A L?Oreal questiona afirmação presente em anúncio na 
internet de Dove, com o título acima. A denunciante considera que a 
comparação real não sustenta a afirmação publicitária e está explicada em 
lettering longo, confuso e ilegível. 
Em defesa enviada ao Conar, a anunciante declara que a afirmação objeto 
desta representação é uma alegação de paridade, e não de superioridade. 
Claim e disclaim presentes nas peças são claros e bem delimitados, 
considera a Unilever, havendo suporte técnico para as informações. 
A relatora não aceitou esses e outros argumentos, dando razão à denúncia. 
Ela considerou que o anúncio dá a entender que o claim se refere a toda a 
linha de tratamento, não sendo o disclaimer suficiente para deixar claro que 
a comparação limita-se ao creme de tratamento Dove. Pondera também 
que a comparação não se dá com concorrentes do mesmo patamar de 
qualidade e preço. "Na minha opinião", escreveu ela em seu voto, "a 
utilização da palavra ?insuperável? na comparação com os concorrentes 
passa a ideia de superioridade, por mais que o significado literal da palavra 
no dicionário possa até insinuar paridade." Seu voto, pela alteração, foi 
aceito por unanimidade 
 
 
Este tipo de propaganda tem o objetivo de dar suporte ao consumidor a optar 
pela melhor oferta.  O uso dela como denegrir a imagem do concorrente em virtude 




4.7 Publicidade de causas sem fins lucrativos 
 
 
É a informação que tem por objetivo informar a sociedade, sensibilizar, 
agregar os que pactuam do mesmo ideal, mudar atitudes, orientar.  
Exemplo o uso de camisinha, fazer exames preventivos de doenças, Doação 




4.8 Publicidade de instituições sociais sem fins lucrativos 
 
 
É Informação de instituições demonstrando os esforços em prol de grupos ou 
de uma sociedade. Exemplo: GRAAC, ACD, CRIANÇA ESPERANÇA. 
 
 
4.9 Publicidade de fundações sem fins lucrativos 
 
 
É a informação dada a sociedade com objetivo de apresentar os feitos e 
angariar apoiadores da causa e obter doações para a continuidade dos serviços.   
Mesmo que haja a venda de produtos e ou prestação de serviços, os valores serão 
simbólicos.  
O objetivo das campanhas sem fins lucrativos é o de informar, deixar claro, 
prestar contas entre outras possíveis ações. Não poderá ter a obtenção de lucros, 
pois caso ocorra, se enquadrará no conceito de publicidade direta ou indireta com 
fins lucrativos, descaracterizando o tema da publicidade de informação. 
 
 
4.10 Publicidade subliminar 
 
 
A publicidade subliminar, não é uma técnica comprovada cientificamente,  é 
feita de forma oculta, não respeitando o principio da ostensividade.  Omitindo a 
marca e ou fazendo alusões de uso e de beneficio.  Tendo como objetivo atingir o 
subconsciente do interlocutor e fazer com que interlocutor chegue a conclusão que 
ele desejava e não que alguém estimulou o seu desejo. O sentimento que procura 
se trabalhar neste tipo de publicidade é que o consumidor tome decisão sem a 
pressão ou sugestão de um fornecedor. 
Atualmente a TV. aberta SBT, insere durante seus programas intervenções 
relâmpago de chamadas da programação e produtos. 
A figura 1 o programa do Chaves esta direcionado ao publico infantil e a 
novela Carrossel também é destinada ao mesmo publico. Desta forma a informação 
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foi inserida no contexto como objeto de decoração,  levando o consumidor exposto a 
acreditar que o personagem também gosta da programação.  A classificação da 
programação é livre, destinada ao publico infantil. 
 
Figura 01 Programa Chaves  
 
Fonte: www.influenciadamidianasociedade.files.wordpress.com  acesso: em 03 set 2014 
 
Na figura 2, a marca de cosméticos Jequiti aparece em frações de segundos 
interrompendo o filme ou qualquer outra programação. Sem aviso prévio.  
Normalmente a programação é intercalada por comerciais. Estes momentos  são 
definidos por simbologia clara de interrupção e de retorno a programação. 
Permitindo que o consumidor tenha a opção de não assistir as publicidades 
comerciais  
 
Figura 2: Campanha Jequiti 
 




Não há ainda resolução legal sobre esta prática de intervenção.  O 
proprietário da emissora de TV.  SBT, também é o proprietário da marca Jequiti.  
 
 
4.11 Publicidade enganosa 
 
“Art. 37 CDC  É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva 
§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de 
caráter publicitária, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro 
modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, 
origem, preço e quaisquer outros dados, sobre produtos e serviços.  
 
É enganosa a comunicação publicitária (CDC, art. 37, § 1°),  que leva o 
consumidor a tomar uma decisão mediante um produto ou serviços, mas que se 
tivesse melhor informado não a tomaria. A informação pode ser falsa e não 
enganosa.  Para elucidar esta situação podemos citar a publicidade impressa de 
uma oferta financiada dando destaque as suas características, qualidade, design, 
valor da prestação e em letras diminutivas informar o valor da entrada, taxa de juros, 
valores de composição dos custos a parte, como entrega, documentação. 
A informação não é falsa, o parcelamento esta correto, mas, os itens 
necessários para que compõe a oferta, tirado do foco de avaliação do consumidor. A 
publicidade enganosa trabalha com o valor que o consumidor este emocionalmente 
disposto a adquirir na fase do conhecimento. Ele desconhece os processos da 
concepção real da oferta ou seja desde a concepção até a informação a respeito . 
Segundo, Fábio Ulhoa, “a publicidade fantasiosa (necessariamente falsa) , 
nem sempre leva o consumidor ao erro”13.  Ferindo assim o princípio da veracidade 
onde a publicidade tem que ser correta e honesta segundo os requisitos legais. 
A cautela necessária uma vez que a idade, estado emocional, do consumidor, 
pode influenciar neste entendimento e  publicidade repercuti no individuo  ou na 
sociedade 
Casos concretos junto ao publico  infantil demonstram que estes  
consumidores  acreditam em fantasia e a expectativa de que a oferta atenda o que 
foi demonstrado é absoluta e a normalidade do tipo de comportamento seja normal. 
 
                                                          
13
COELHO, Fábio Ulhoa, Manual de Direito Comercial. 22ª ed. São Paulo: Editora Saraiva. 2010. p.104. 
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A figura 3 demonstra a  propaganda ou publicidade comercial criada em 1988, 
especificamente uma campanha publicitária de um alimento lácteo praticou a 
publicidade enganosa, usando slogan ou frase que causava impacto para a venda 
do produto  slogan “Danoninho vale por um bifinho...”, Muitas mães acreditavam 
que uma unidade equivalia as qualidades nutricionais do referido alimento o que era 
uma inverdade. Nutricionista, interviram e demonstraram que as o produto continha 
alto teor de açúcar e gordura e não atendia as informações contidas em um bife  
 
Figura 3: CAMPANHA “Danoninho vale por um bifinho...”, 
 
Fonte:http://mundodasmarcas.blogspot.com.br/2011/04/danoninho.html acesso: em 03 set 2014 
 
Demonstração de produtos inanimados andando, voando ,este publico não 
consegue entender que foi feito uma adequação na linguagem para demonstração 
quer seja em anúncios de TV. ou em outras peças publicitárias. 
Por este motivo o art. 76 ao art.80do ECA, estabelece paramentos para os 
canais de comunicação com este publico. E os artigos 81 a 82 estabelecem limites e 
cautelas para o oferecimento dos produtos e serviços.   
Mediante o art. 5°, XIV da CF/1988, onde “é assegurado a todos o acesso a 
informação”14 em consonância com o art.6°, CDC,  “ a informação adequada e clara 
sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de qualidade, 
características, composição, qualidade e preço” destacada no art. 6° do CDC. 
Os princípios da transparência, confiança e boa-fé objetiva são reforçados:  
No Caso do produto Cogumelo do Sol por veicular  e atuar em várias frentes com  
publicidade enganosa do produto. Nas campanhas envolvendo TV ( programa 
                                                          
14
 Constituição Federal/1988  
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especifico para informação e intervenções de programas conhecidos associados a 
telemarketing ativo), rádio, outdoors, venda pessoal, testemunhos, -Divulgação de 
qualidades terapêuticas e curativas não comprovadas do produto  afirma que houve 
a indução do público consumidor a erro  ao veicular  qualidades medicinais e 
terapêuticas que se sabia não estarem comprovadas -Divulgação de estudos  
científicos falsos  que corroboravam tais qualidades Conduta vedada pelo Código de 
Defesa do Consumidor 15 
 
 
4.12 Publicidade abusiva 
 
 
É toda aquela que fere os valores sociais, morais, ética de.  Partindo do 
principio que a sociedade é dinâmica os valores sociais sofrem alterações por isto a 
sequência dos valores estabelecidos no artigo pelo legislador são exemplificativos e 
não taxativos, podendo variar. 
 
O art. 37 “caput”  “É proibida toda publicidade enganosa e abusiva. 
§ 2° ” É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de qualquer 
natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se 
aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita 
valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança”. 
 
Assim nos adverte Fábio Ulhoa Coelho, “Na avaliação da abusividade, no 
entanto, é necessário não confundir agressão a valores sociais com desconfortos 
derivados de problemas pessoais”16  A transformação as sociedade  permite a 
percepção de valores de forma diferenciada e o que era uma agressão ontem hoje 
pode ser considerado normal.  
Os responsáveis por fiscalizar a publicidade se pautam nos princípios da 
respeitabilidade, da decência, honestidade, medo, superstição e violência.  
                                                          
15
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO ACÓRDÃO/DECISÃO MONOCRÁTICA ACÓRDÃO REGISTRADO (A) SOB N° 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Publicidade enganosa do *02429442  produto Cogumelo do Sol -Divulgação de 
qualidades Terapêuticas. 
16
COELHO, Fábio Ulhoa, Manual de Direito Comercial. 22ª ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2010. p.104. 
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Tendo como parâmetros os princípios da relação de consumo a legislação  
estará pautada na vulnerabilidade média do consumidor e considera abusiva  o uso 
de técnicas mercadológicas que explorem a  hipossuficiência ou vulnerabilidade ao 
detectar as reais necessidades de consumo,  a percepção sobre a dignidade, 
fragilidades causadas pela saúde e segurança, desestrutura econômica para 
demonstrar que é possível conseguir a  melhoria da sua qualidade de vida ao 
adquirir o produto ou serviço. 
O produto Cogumelo do Sol, figura 4 ,praticou a publicidade abusiva, por  
exploração da vulnerabilidade e hipossuficiência de consumidores referente a saúde. 
Explorou a mensagens que o produto era medicamento indicado aos doentes com 
câncer. Muitos consumidores desistiram do tratamento com médicos alopatas por 
acreditar no beneficio do produto, agravando assim a condição de saúde uma vez 
que o produto era complemento alimentar e não medicamento. 
Campanhas que foram suspensas por serem abusivas foram utilizadas vários 
canais de comunicação 
 
Figura 4:.Campanha TV  merchandising 
 
Fonte:  www.mulheronline.net   acesso: em 03 set 2014 
 
Considerada propaganda abusiva no âmbito administrativo, por ser 
discriminatória, incitando a violência. A campanha da Tramontina demonstrada pela 




Fig. n º 5 Campanha Tramontina/ anúncios para revistas, jornais. 
 
Fonte: http://www.bp.blogspot.com  acesso: em 03 set 2014 
 
A campanha  da figura 6 projetada através de várias peças publicitárias 
intitulada “ Duas Gostosas e um sortudo” do desodorante AXE  foi suspensa pelo 
CONAR  e o anunciante  advertido. “sob a alegação “ ultrapassou a respeitabilidade 
vigente” 
 
Figura 6:  Campanhas AXE desodorantes  
 
Fonte:  http://g1.globo.com/acesso: em 03 set 2014 
 
As campanhas polêmicas do final dos anos 80 e inicio dos anos 90 da 
empresa italiana Benetton figura 7 , a reflexão, sobre racismo, AIDS, e até a 
presente data  demonstram valores morais da sociedade. Não tinha  o objetivo de 
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divulgar sua marca e sim em associar sua marca a irreverência. A figura 7 
demonstra a provocação. 
 
Figura 7:  CAMPANHA : United Colors of Benetton’. “Angel & Devil” 
 
Fonte: http://www.mariaeugeniaamaral.com/2011/11/benetton-e-sua-famosa-estrategia.html 
Acesso: em 03 set 2014 
 
 
Na figura 8 a publicidade comercial abusiva  explorou  valores religiosos, 
utilizou o slogan ”REDBULL TE DÁ ASAS”. E associou o produto a uma passagem 
bíblica conhecida onde  JESUS CRISTO, caminhando sobre as águas. e voando 
logo em seguida dando a entender que Ele tomou  o liquido. 
 
Figura 8:  CAMPANHA RED BULL para televisão e outras mídias eletrônicas. 
 
Fonte: http://www.migalhas.com.br  acesso em 03 set 2014  
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Esta propaganda foi suspensa pelo Conar, pois feria os princípios de respeito 
a crença religiosa. 
Após a implantação do código do consumidor a clareza dos  parâmetros de 
respeito  tanto aos consumidor quando aos fornecedores fez com que as práticas 
comerciais fossem observadas de perto. O quadro 1 nos dá um panorama da 
atuação do consumidor frente a informação sobres os produtos e ou serviços e entre 
as intenções nas relações. 
 














2013 340 72 185 7 65 
2012 357 67 177 9 46 
2011 325 65 127 11 29 
2010 376 65 163 12 23 
2009 343 93 83 10 43 
2008 448 71 123 7 45 
2007 330 51 107 14 70 
2006 303 62 81 6 85 
2005 361 77 112 9 69 
2004 309 88 72 8 30 
2003 368 110 164 13 13 
2002 288 59 104 11 10 
2001 264 97 62 5 6 
2000 229 90 66 7 13 
1999 292 124 52 36 12 
1998 227 119 44 6 17 
1997 238 119 81 21 12 
Fonte: www.conar.org.br/decisões/ estatísticas acesso 03 set 2014 
 
  O Conar é órgão regulador da publicidade comercial.  Os consumidores e ou 
fornecedores recorrem a ele para dirimir divergências devido a celeridade na tomada 
de decisão.  Algumas terão fundamentos legais e outras serão arquivadas por não 







4.13 PUBLICIDADE CONTRA PROPAGANDA  
 
 
  Quando a publicidade enganosa ou abusiva for evidenciada, o fornecedor terá 
que veicular nova campanha, se retratando. 
 
Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o 
fornecedor incorrer na prática de publicidade enganosa ou abusiva, nos 
termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre a expensas do infrator. 
§ 1º A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, 
frequência e dimensão e, preferencialmente no mesmo veículo, local, 
espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da publicidade 
enganosa ou abusiva. 
§ 2° (Vetado) 
§ 3° (Vetado). 
  Respeitando as regras de comunicação e se identificando de forma clara e 
objetiva, para que o consumidor não tenha duvidas e esclareça o mal entendido. 
 
 
4.14 PUBLICIDADE PARA RECALL 
 
 
  Recall ( chamamento) ou também conhecido como aviso de risco , é uma 
publicidade que visa garantir os direitos básicos do consumidor como  integridade, 
segurança, preservar a vida, a saúde evitar prejuízos materiais e morais. 
Nos termos do Código de defesa do consumidor a responsabilidade do fornecedor é 
objetiva,  desta forma  esta publicidade tem como objetivo alcançar o maior numero 
possível de consumidores  para que o reparo, substituição do produto ou qualquer 















  “As atividades destinadas a estimular o consumo são tuteladas pelos 
princípios objetivos onde a publicidade deve ser prontamente identificada, as 
características técnicas, quantidade, qualidade, preço.” (art. 6°, III, do CDC), e por 
princípios subjetivos, para o consumidor e para  o fornecedor. [Onde a proteção da 
vida, saúde e segurança, livre concorrência são amparados.] 
O quadro 2,  mostra que os princípios objetivos e subjetivos devem ser 
respeitados e devem ser levados em conta na criação e na veiculação da 
informação publicitaria.  O quadro 1 demonstra quais os valores que despertam a 
atenção do consumidor ou do fornecedor..  
 
Quadro 2:  Decisões do CONAR no período de fev. a ago. 2014. 
2014  DECISÕES FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO Total 
APELOS DE SUSTENTABILIDADE    1       1   2 
APRESENTAÇÃO VERDADEIRA          6     6 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES    3 1 4 1 3   12 
DENEGRIMENTO DE IMAGEM        1   1   2 
DIREITOS AUTORAIS  2 1     1 1 1 6 
LEAL CONCORRÊNCIA  1             1 
MEDICAMENTOS E SERVIÇOS PARA A SAÚDE  
 
1 1 8   8   18 
PROPAGANDA COMPARATIVA  1     1   2 2 6 
PROPAGANDA COMPARATIVA IRREGULAR    3     1     4 
RESPEITABILIDADE    9 2 12 1 9   33 
RESPONSABILIDADE SOCIAL    11 2 12 5 8 4 44 
VERACIDADE  6 16 1 11   20 4 58 
                  
Total mês 10 45 7 49 15 53 9 188 
Fonte:  www.conar.org.br/decisões/casos  acesso 25 out  2014 
 
A sequência definida por quantidade de reclamações  veracidade  seguido de 
responsabilidade social , respeitabilidade, medicamento e serviços para a saúde, 
criança e adolescente, direitos autorais, apresentação verdadeira, propaganda 
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comparativa, propaganda comparativa irregular , apelos de sustentabilidade, denegri 
mento de imagem e leal concorrência. 
Permite-nos afirmar que as informações verdadeiras são as mais importantes 
seguidas de cuidados com o consumidor e o grupo ao qual ele pertence.  
  Em um caso recente a intervenção do Conar foi necessária, mediante a 
amplitude da campanha realizada pela Sky (empresa de televisão a cabo) e as 




SKY BRASIL - TV NOVA PEDE SKY 
Mês/Ano Julgamento: FEVEREIRO/2014 
Representação nº: 337/13 
Autor(a): Oi 
Anunciante: Sky Brasil 
Relator(a): Conselheiro Paulo Chueiri 
Câmara: Quinta, Sexta, Sétima e Oitava Câmaras 
Decisão: Alteração 
Fundamentos: Artigos 1º, 2º, 3º, 32, letra "f", e 50, letra "b" do Código 
Resumo: A Oi contesta a veracidade de um anúncio em TV da Sky em 
que a letra de música cantada pela banda Jota Quest e o lettering no filme 
dariam a entender que o consumidor poderia usufruir o pacote de 
transmissões em HD do futebol pagando R$ 49,90. A promoção não se 
verifica, já que o pacote de canais nesta condição custa o dobro do valor 
divulgado. Reunião de conciliação entre as partes não produziu resultados. 
 
Em sua defesa, a Sky informa considerar que o filme apenas reproduz 
alegações geralmente utilizadas pelos anunciantes do segmento, tendo 
havido o cuidado de separar a participação da banda (no entender do 
anunciante de viés institucional) do conteúdo promocional da peça. 
Considera ainda que há informações legais presentes no anúncio que 
alertam o consumidor dos reais contornos da oferta. 
 
O relator considerou frágil o argumento de que se trata de mensagem 
institucional e afirmou que os textos legais são, na prática, ilegíveis. Por 
isso, recomendou a alteração, voto acolhido por maioria. 
 
 
A tentativa em induzir o consumidor a erro não esta na informação dada e sim 
na omissão  e a mistura de estilos de publicidade com fins lucrativos ( vender 
pacotes de serviços) com a publicidade sem fins lucrativos ( divulgação da marca) se 






5.1 PRÁTICA COMERCIAL  
 
 
  Para que a relação se estabeleça é necessário que as bases sejam 
respeitadas, a comunicação deve retratar a oferta, A publicidade informa e a 
propaganda ou a publicidade comercial formaliza as condições e fatores que 
vinculam o consumidor ao fornecedor. Além das bases legais são necessários que 
estejam presentes valores  de uma boa relação. 
 
 
5.1 1 Transparência 
 
 
  Transparência é sinônimo de apresentação verdadeira, assegurando ao 
consumidor informações ostensiva. 
 
 
5.1.2 Confiança  
 
 
  A tranquilidade ao confiar na capacidade técnica, na intenção de auxiliar e 
atender as necessidades. 
 
 
5.1.3 Boa-fé  
 
 
  Segundo Silvio S Venosa o conceito de boa fé; demonstra qual a intenção 
entre os contratantes, conforme define o artigo 113 código Civil, “os negócios 
jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua 
celebração”17¹ 
                                                          
17
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: teoria Geral das obrigações e teoria Geral dos contratos, 3ª ed. São 
Paulo: Editora Atlas, 2003.p.378. V.2.,, 
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5.1.3.1 Boa fé objetiva 
 
 
  “se traduz como uma regra de conduta, um dever de agir de acordo com 
determinadas padrões sociais estabelecidos e reconhecidos”;18 
 
 
5.1.3.2 Boa fé subjetiva 
 
 
   “o manifestante de vontade Crê que sua conduta é correta, tendo em vista o 
grau de conhecimento que possuí de um negócio”19 
  Os detalhes que devem constar em uma oferta são diretrizes que 






  A garantia de que os fornecedores darão amparo ao consumidor devido caso 




  Observar os vários grupos de consumidores, suas limitações de compreensão 














5.1.6 Concorrência leal 
 
 
  Manter a ordem econômica e financeira nas relações de consumo com o 
intuído de obter lucro e captar clientes. 
 
 
5.1.7 Dever de informação pré -contratual e pós –contratual 
 
 
  A informação que antecede a formalização da oferta deve estar em 
consonância com a oferta e Entre a comunicação e a formalização da oferta , 
 
 
5.1.8 Vinculo com do fornecedor para com o consumidor 
 
 




5.2 NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
 
 
5.2.1 Princípio da identificação obrigatória da publicidade 
 
 
  Assinar em baixo, é uma frase conhecida para quando se ratifica o que se 
acredita 
 
Art 36, caput, do CDCA publicidade deve ser veiculada de maneira que o 
consumidor identifique de pronto quem esta assinando a comunicação. Este 
princípio visaevitar que publicidade enganosa, clandestina, subliminar, 
oculta, influencie a decisão de consumidor. 
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  O objetivo é que ao identificar alguma  forma de lesar o consumidor seja 
prontamente identificado quem fez e o que afirmou. 
 
 
5.2.2 Princípio da transparência da fundamentação 
 
 
  As informações reais são aquelas que existem e que fundamentam a 
formação de preço,  
 
No art. 36 , parágrafo único, do CDC. 
“As informações publicitárias devem ser fundamentadas em dados reais, 
científicos e técnicos”. 
 
  Por este motivo é necessário que o fornecedor mantenha as informações 
utilizadas na execução da comunicação sempre em arquivos para caso necessite 
respaldar as informações. 
 
 
5.2.3 Princípio da veracidade/não abusividade da publicidade 
 
 
  Os artigos 31 combinados com o artigo 37,, §§1°, 2° e 3°, do CDC,   
demonstram que a informação deve ser a formalização do que foi dito com o que 
esta sendo oferecido. É o freio para a publicidade enganosa ou abusiva. 
 
Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa 
sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, 
garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre 
os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 
Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos 
refrigerados oferecidos ao consumidor, serão gravadas de forma indelével. 
(Incluído pela Lei nº 11.989, de 2009). 
 
Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 
§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de 
caráter publicitária, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro 
modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, 
origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços. 
§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer 
natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se 
aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita 
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valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 
§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão 
quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço. 
§ 4° (Vetado). 
 
  Informação é a ferramenta pode criar e transformar ideias, conceitos e 
modificar comportamentos a responsabilidade em manuseá-las tem que ser clara. 
 
 
5.2.4 Princípio da vinculação contratual 
 
 
  Publicidade comunica as características, detalhes,  do produto ou serviço e a 
oferta deve formalizar mediante a entrega tudo o que foi dito.  Devem de ser real, 
vinculando o fornecedor a cumprir o que foi anunciado.  Nos artigos 30 e 35 do CDC 
 
Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada 
por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e 
serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer 
veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 
 
Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à 
oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente 
e à sua livre escolha: 
I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, 
apresentação ou publicidade; 
II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 
III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente 




5.2.5 Princípio da inversão do ônus da prova 
 
 
  É o fornecedor quem detém todas as informações técnicas e detalhes da 
negociação anunciada. A análise dos custos que foram empregados para a definição 
dos preços. 
 
Art. 38 CDC Cabe ao patrocinador da comunicação ou da informação 
publicitária o ônus de provar a veracidade do conteúdo, sem a necessidade, 
nesta hipótese, de declaração judicial de inversão do ônus. 
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6 LEGISLAÇÃO PARA O MERCADO PUBLICITÁRIO. 
 
 
A regulamentação legal no mercado publicitário esta pulverizado por todo o 
ordenamento jurídico brasileiro e que devem ser observados pelos profissionais  
criativos que transformam as necessidades, anseios, expectativas positivas em 
peças e em comunicação comercial.   Os temas abaixo estão tutelados judicialmente 
na esfera administrativa, civil e penal. 
Aborto, Lei das Contravenções Penais(Decreto-Lei n.3688, de 03-10-1941), 
Parte Especial, Capítulo I,  Das contravenções referentes à pessoa, anúncio de meio 
abortivo  
Art. 20. Anunciar processo, substância ou objeto destinado a provocar 
aborto: (Redação dada pela Lei nº 6.734, de 1979). 
Pena - multa de hum mil cruzeiros a dez mil cruzeiros. (Redação dada pela 
Lei nº 6.734, de 1979). 
 
Aborto é crime no Brasil qualquer apologia a esta pratica é proibida. 
 
Alimentos para lactantes e crianças de primeira infância, lei n. 11.265, de 3-
01-2006,  Regulamenta a comercialização de alimentos para lactantes e crianças de 
primeira infância e também de produtos de puericultura correlatos com as alterações 
das Leis n. 11.474/2007 e n. 11460/2007. 
 
Armas de fogo, Decreto n. 3.665, de 20-11-2000 art. 268, Lei n. 10.826, de 
22-12-2003,  é proibido fazer publicidade deste produtos ou suas derivações, 
brinquedos, réplicas. 
 
.Código Civil (Lei n. 10.406, de 10-01-2002), dá os parâmetros em seus 
artigos.. 18 e 19  para o  uso do nome e apelido. 
 
Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda 
comercial. 
Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que 





 Na publicidade é necessário colocar este freio, pois ao ouvir o nome da 
pessoa ou mesmo ler, leva o consumidor a erro, por acreditar que existe um 
argumento de veracidade na oferta. 
 A vinculação da imagem da pessoa  ao produto e ou serviços alavancam as 
vendas. 
Art. 20 – uso de imagem  
 
Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça 
ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão 
da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma 
pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da 
indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a 
respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais. 
Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes 
legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os 
descendentes. 
 
Mas, podem comprometer a imagem, por este motivo a pessoa poderá a seu 
critério definir se quer ou não participar o feito publicitário. 
 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8078, de 11-09-1990),  é definido os 
parâmetros para as práticas comerciais, atores desta relação, o que será ofertado, 
será informado e quais as consequências deste descumprimento.  São vários os 
artigos que devem ser observados mais em especial  
A definição dos direitos básicos definido nos artigos 6º , traduz um panorama 
amplo . 
 
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou 
nocivos; 
II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e 
serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas 
contratações; 
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, 
com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, 
com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem; (Redação dada pela Lei nº 12.741, de 2012) Vigência. 
IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos 
comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas 
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 
V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as 
tornem excessivamente onerosas; 
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VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos e difusos; 
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à 
prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 
coletivos ou difusos assegurados a proteção Jurídica, administrativa e 
técnica aos necessitados; 
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for 
verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras 
ordinárias de experiências; 
IX - (Vetado) ; 
X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 
 
Os parâmetros deste artigo são quem e como deve ser tratado como 
consumidor, e o que deve ser respeitado  a informação e as o que, e como deve ser 
a informação e as consequências. 
As considerações no artigo 10, são parâmetros para a relação do fornecedor 
com os veículos de comunicação e de como deve ser tratada a informação para ser 
transmitida para o consumidor. 
 
Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto 
ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou 
periculosidade à saúde ou segurança. 
§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua 
introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade 
que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários. 
§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão 
veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do 
produto ou serviço. 
§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou 
serviços à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito. 
 
A prática comercial entre consumidor e fornecedor é formalizada pela oferta. a 
comunicação que a difunde no mercado devem ser refletir a verdade, informação 
tem que demonstrar estas características. Ao observar os artigos abaixo 
 
Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada 
por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e 
serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer 
veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 
 
Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa 
sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, 
garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre 
os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 
Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos 
refrigerados oferecidos ao consumidor, serão gravadas de forma indelével. 
(Incluído pela Lei nº 11.989, de 2009). 
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Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve 
constar o nome do fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em 
todos os impressos utilizados na transação comercial. 
Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, 
quando a chamada for onerosa ao consumidor que a origina. (Incluído pela 
Lei nº 11.800, de 2008). 
 
Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à 
oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente 
e à sua livre escolha: 
I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, 
apresentação ou publicidade; 
II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 
III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente 
antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos. 
 
 
Os artigos abaixo dão os parâmetros para as informações e o repito que deve 
ter em relação ao consumidor.  
 
Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, 
fácil e imediatamente, a identifique como tal. 
Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou 
serviços, manterá, em seu poder, para informação dos legítimos 
interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à 
mensagem. 
 
Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 
§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de 
caráter publicitária, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro 
modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, 
origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços. 
§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer 
natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se 
aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita 
valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 
§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão 
quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço. 
§ 4° (Vetado). 
 
 
Para a criatividade e a verba de comunicação empregada pelos fornecedores 
para desenvolvimento e definição de marca, são necessários estabelecimento de 
regras. 
A vulnerabilidade do consumidor frente ao fornecedor é amparado pelo artigo 
abaixo. 
Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou 




Detentor da tecnologia, conhecimento detalhado para a aplicabilidade dos 
bens, coloca o consumidor em uma situação desvantajosa. 
 
 
A responsabilidade do fornecedor e o cuidado que se deve ter com o 
consumidor esta garantido pelo artigo 60. O conhecimento e o reconhecimento de 
que a qualidade da informação tem objetivos enganosos e abusivos. 
 
Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o 
fornecedor incorrer na prática de publicidade enganosa ou abusiva, nos 
termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre a expensas do infrator. 
§ 1º A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, 
frequência e dimensão e, preferencialmente no mesmo veículo, local, 
espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da publicidade 
enganosa ou abusiva. 
§ 2° (Vetado) 
§ 3° (Vetado). 
 
 
Balizando os direitos básicos do consumidor a saúde, o artigo 63 reforça este 
item e diz o crime em que se esta sendo cometido. 
 
Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou 
periculosidade de produtos, nas embalagens, nos invólucros, recipientes ou 
publicidade: 
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 
§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante 
recomendações escritas ostensivas, sobre a periculosidade do serviço a ser 
prestado. 
§ 2° Se o crime é culposo: 
Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 
 
 
Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser 
enganosa ou abusiva: 
Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 
Parágrafo único. (Vetado). 
 
Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser 
capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou 
perigosa a sua saúde ou segurança: 
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa: 
Parágrafo único. (Vetado). 
 
 
A publicidade feita com o intuito de enganar de ferir os valores do consumidor 




Constituição Federal / 1988, ampara os direitos dos consumidores, dos 
fornecedores, das relação estabelecidas entre eles e a garantia de amparo legal. 
Em seu artigo primeiro respeito pela dignidade humana, base para todo o 
procedimento de troca entre mercado e consumidor. 
 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 
 
Informações de um dos pilares do direito básico do consumidor. 
 
 Em seu artigo quinto respeito a igualdade dos atores das relações e o livre 
manifestação do pensamento.. 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem; 
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 
XIV - e assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando necessário ao exercício profissional; 
 
Manifestação que deve levar em consideração os valores do humano e as 
consequências de um pensamento para a sociedade. 
 
Quem tem competência  gerir a propaganda ou publicidade comercial. 
 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
XXIX - propaganda comercial. 
 
Liberdade de manifestação; proibição de censura; restrições admitidas a 
programações e propaganda. 
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Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer 
restrição, observado o disposto nesta Constituição. 
 
§ 1º - Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à 
plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de 
comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV. 
 
§ 2º - É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e 
artística, 
 
§ 3º - Compete à lei federal: 
 
I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público 
informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se 
recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre 
inadequada; 
 
II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a 
possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e 
televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda 
de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio 
ambiente.  
 
§ 4º - A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 
medicamentos e terapias estarão sujeita a restrições legais, nos termos do 
inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessária 
advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso.  
 
§ 5º - Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, 
ser objeto de monopólio ou oligopólio. 
 
§ 6º - A publicação de veículo impresso de comunicação independe de 
licença de autoridade. 
 
A observação das regras de criação devem ser respeitadas.  Os ,direitos 
Autorais (Lei n. 9.610, de 22-02-1998) ,Altera, atualiza e consolida a legislação sobre 
direitos autorais, São estes os parâmetros que que garantem  o livre pensamento. 
 
A criação de informação é livre, desde que os interesses de consumidores e 
consumidores por equiparação sejam respeitados. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei n.8.069, de 13-07-1990) que dispões sobre o estatuto da Criança e 
do Adolescente.  Define o que é criança, idade, ao que pode estar submetido, tipo 
de informação, o que é crime, quais suas vulnerabilidades, etc. 
Este tema esta sendo cuidado mundialmente. A preocupação com este tipo 
de consumidor proporciona o crescimento de uma sociedade que cuida dos seus. 
 
A Lei n. 4.680, de 18-06-1965 Exercício da Profissão de Publicitário. 
Regulamentada pelos Decretos n. 57.690, de 01-02-1966, Decretos n. 2.262, de 26-
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07-97, Decretos n. 4.563, de 31-12-2002, define os parâmetros de criação e 
responsabilidades sociais, tanto com o consumidor como com o fornecedor. 
 
A utilização de objetos, bichos, ou pessoas na comunicação publicitária tem 
que ser observada. O IBAMA(Lei Federal n. 5.197, de 03-01-1967), define os 
parâmetros para a utilização de  animais da fauna silvestre. 
 
Os jogos de azar ou de sorte, recebem tratamento especial do segmento 
publicitário. No caso as Loterias, Lei das contravenções Penais Decreto Lei n. 3.688, 
de 03-10-1941), Parte Especial. Capitulo VII – Das Contravenções relativas à polícia 
de costumes. Impressão de bilhetes, lista ou anúncios, Distribuição ou Transporte de 
lista ou avisos 
 
Art. 55. Imprimir ou executar qualquer serviço de feitura de bilhetes, lista de 
sorteio, avisos ou cartazes relativos a loteria, em lugar onde ela não possa 
legalmente circular: 
Pena - prisão simples, de um a seis meses, e multa, de duzentos mil réis a 
dois contos de réis. 
 
A autorização para a publicidade de sorteio, devem ser observadas. E o 
registro formalizado de forma visível.  
 
Art. 56. Distribuir ou transportar cartazes, listas de sorteio ou avisos de 
loteria, onde ela não possa legalmente circular: 
Pena - prisão simples, de um a três meses, e multa, de cem a quinhentos 
mil réis. 
 
Art. 57. Divulgar, por meio de jornal ou outro impresso, de rádio, cinema, ou 
qualquer outra forma, ainda que disfarçadamente, anúncio, aviso ou 
resultado de extração de loteria, onde a circulação dos seus bilhetes não 
seria legal: 
Pena - multa, de um a dez contos de réis. 
 
O cuidado com a saúde dos consumidores é  muito importante , ao legislação 
a ser seguida é Medicamentos, Lei n. 6.360/1976 que Dispõe sobre a Vigilância 
Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos 
Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras 
Providências. Titulo x Resolução da ANVISA – RDC 102/00 Resolução ANVISA 
RDC 199/04 
Não se pode utilizar dinheiro  como veículo  de divulgação de ideias, a 
legislação que protege a moeda, Lei das Contravenções Penais (Decreto Lei n. 3.688 de 
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03-10-1941), Parte Especial – capitulo V, Das Contravenções referentes à fé pública. 
Imitação de moeda para propaganda Art. 44 – Decreto Lei n. 2.181, de 21-03-1977 
 
Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que pessoa 
inexperiente ou rústica possa confundir com moeda:Pena - multa, de 
duzentos mil réis a dois contos de réis. 
 
E parâmetros estabelecidos pela legislação do consumidor proibido fazer   
anúncios que divulguem pagamento em moeda estrangeira. Regulamenta o Código 
de Defesa do Consumidor – artigo 22, XVIII 
 
Para vários tipos de produtos tais como Alimentos Decreto Lei n. 986/1969,   
 
Produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, lei n. 9.294, de 15-07-1996 dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas,  
 
Já os medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, Regulamentada pelo 
decreto n.2.018, de 01-10-1996.  
 
Lei n.10.167, de 27-12-2000 Altera dispositivos da Lei n.9.294, de 15-07-
1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda fumígeros, bebidas 
alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas. 
 
Lei n. 10.702, de 14-07-2003, que altera a Lei n. 9.294, de 15-07-1996, que 
dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas. 
 
Promoções comerciais, sorteios, prêmios e brindes, Lei n. 5.768, de 20-12-
1971 e Decreto n. 70.961 de 09-08-1972 
 
Símbolos nacionais, Lei n. 5.700, de 20-12-1971, Dispõe sobre a forma e a 




Varejo / vendas a prazo, Lei n. 8.979, de 13-01-1995 Altera a redação do art. 
1° da Lei n.6.463, de 09-11-1977. Lei n. 6.463, de 09-11-1977 Trona Obrigatória à 
declaração de preço total nas vendas a prestação e da outras providencias, Lei n. 
8.078, de11-09-1990 Dispõe sobre a proteção do consumidor. Regulamentada pelo 
Decreto n. 2.181, de 20-03-1997.,Lei n. 9.279, de14-05-1996 Regula direitos e 
obrigações relativos à propriedade industrial. 
 
Para a criação e da propaganda ou publicidade comercial atenda as 
expectativas e não agrida a sociedade é necessário observar a legislação e cruzar 
com as tendências de comportamento de uma sociedade.  O que hoje é proibido 
pode não ser amanhã e vice versa. O consumidor não é uma caixinha de surpresas  







Com as informações deste trabalho, podemos concluir que a publicidade é um 
gênero  e a propaganda ou publicidade comercial  são espécies  dentro das relações 
de consumo.  Relação que é estudada por profissionais da área de marketing. 
A otimização das inúmeras formas e formatos  de comunicação estão 
amparadas e delimitadas pelo ordenamento jurídico e pelas várias relações 
internacionais que também se preocupam com a sociedade.  
O intuito comercial vinculado a arte de se comunicar necessita ser observado 
de perto.  
A publicidade durante muitos anos era vista como uma arte desenvolvida 
pautada na psicologia com o objetivo de incentivar o consumidor a comprar.  Com a 
imensa oferta e uma demanda disposta a obter o produto a preocupação era 
somente de informar, pois se entendia que a massa ( grande grupo de pessoas) com 
sede de compra não tinha vontade própria.  
A comunicação era adequada para este cenário. Com o passar do tempo 
percebe-se que este modelo não dava mais resultados. As empresas ou grupo de 
fornecedores  passaram a ouvir o seu publico e prestar atenção nas particularidades 
que distinguiam os homens uns dos outros. Até então a informação era unilateral, o 
fornecedor passava para a agência , criava-se o anuncio, veiculava e se passava 
para o próximo. 
Com a lei de mercado da concorrência: procura e oferta estimulada nos finais 
dos anos 80 e inicio dos anos 90, as organizações começaram a competir umas com 
as outras, pois os produtos e serviços eram semelhantes e o detalhe seria o grande 
diferencial. Para isto os canais de relacionamentos, internet, telefone, correio, foram 
intensificados e entender quem era o consumidor passou a ser o grande pulo do 
gato. 
O reflexo é que hoje a publicidade comercial reflete nossa sociedade, 
celeridade na informação, acesso a lugares longínquos, hábitos de pessoais de 
compra, de uso, que podem variar de acordo com suas necessidades, valores, 
grupos sociais, familiares, enfim....   detalhes  tão sutis que mediante olhos não 
preparados para avaliar podem destruir uma organização. 
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Com esta evolução os consumidores que eram ignorados passaram a ser o 
item prioritário na análise de mercado. Perceber o que realmente ele deseja e esta 
disposto a comprar e transformar em comunicação para mostrar que a organização 
entende e consegue decifrar é o desafio da publicidade comercial. 
Desafio que faz com  os profissionais na arte de comunicar para vender se 
especializem  imagem fixa, em movimento, som, escrita e qual a melhor combinação 
para serem exibidos nos canais de comunicação existentes, tais como tv aberta e 
fechada, rádio, revista, outdoors ,teasers, merchandising, ponto de venda em 
supermercados, shopping, rua, etc. 
Ultrapassar a semelhança da informação através de criações sinestésicas tais 
como perfumes personalizados em lojas, texturas, áudios ( rádios personalizadas de 
ambientes), o tato ficou em segundo plano devido as influências da religião, do meio 
social. 
A publicidade comercial tem como característica, informar, persuadir, fazer 
lembrar e agregar valor, inovar nas maneiras de informar, permanecer sempre atual 
para criar vinculo entre a marca, o produto, ou serviço do fornecedor com o  
consumidor.  
Por recriar uma infinidade de vezes o idêntico, as vezes é necessário o limite 
ético e legal. 
Não basta ter segurança na habilidade de comunicar, é necessário ter o olhar 
lançado para as consequências sociais, morais, éticas de uma sociedade. 
Uma frase que marcou a publicidade comercial que traz consequências até 
hoje é. A de um comercial de cigarros onde se transformou na famosa LEI DE 
GERSON,   onde o  importante é levar vantagem em tudo. 
E por ser célere, atual, mudar hábitos, criara tendências e formar  opinião, que a 
publicidade, a publicidade comercial ou propaganda, tem que ser acompanhada de 
perto por aqueles que buscam uma sociedade melhor pautada em valores íntegros 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos do Apelação nº 0217920-
82.2009.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que são apelantes COMPANHIA 
DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV (E OUTROS(AS)) e CERVEJARIA 
REUNIDAS SKOL CARACU S A, é apelado CERVEJARIA KAISER BRASIL S A. 
ACORDAM, em 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal  
de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento ao 
recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 
O  julgamento  teve  a  participação  dos  Exmos.  
Desembargadores DONEGÁ MORANDINI (Presidente sem voto), EGIDIO GIACOIA 
E VIVIANI NICOLAU. 
São Paulo, 15 de janeiro de 2013. 
BERETTA DA SILVEIRA 
RELATOR 
  Assinatura Eletrônica 
VOTO Nº: 29332 
APELAÇÃO Nº 0217920-82.2009.8.26.0100 
COMARCA: SÃO PAULO 
APELANTES: COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS -  
AMBEV E CERVEJARIA REUNIDAS SKOL CARACU S A  
APELADO: CERVEJARIA KAISER BRASIL S A 
Apelação – Teste das cervejas – Campanha publicitária – 
Propaganda comparativa – Inexistência de concorrência 
desleal - Livre concorrência –– Ausência de violação a 
dispositivos infra-constitucionais - Sentença correta – Art. 
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252 do Regimento Interno desta Corte -  Recurso 
improvido. 
Trata-se a ação ordinária com pedido de tutela antecipada,  
julgada improcedente pela r. sentença de fls. de relatório adotado. 
Apela a requerente pela inversão do julgado. 
Contrarrazões (fls. 642/716). 
É o relatório. 
Cuida-se de ação ordinária com pedido de tutela antecipada,  
objetivando condenar a ré a sustar, de forma definitiva, a veiculação dos comerciais, 
bem como proibir definitivamente, qualquer menção ao testecego ou aos seus 
resultados no site Kaiser; condenar a ré na sua abstenção de mencionar o teste-
cego ou seus resultados em outros comerciais ou em qualquer peça publicitária ou 
atividade de marketing por ela realizada, em qualquer meio ou veículo; condenar a 
ré na obrigação de não fazer consistente na sua abstenção de realizar toda e 
qualquer matéria publicitária e teste-cego com as marcas das autoras, salvo 
mediante expressa anuência destas, sob pena de multa cominatória exemplar, 
considerando reincidência desse reprovável comportamento, aliado ao fato de 
sempre divulgar referidas propagandas na sexta-feira à noite; condenar a ré ao 
pagamento de indenização por danos materiais a serem apurados em liquidação de 
sentença, e morais, em valor não inferior a R$ 300.000,00, e condizente com a 
capacidade econômica das partes e harmonizado com necessário caráter punitivo-
pedagógico, e a condenação da ré nos ônus sucumbências.  
A r. sentença de fls. 595/605, julgou improcedentes os  
pedidos formulados, revogando a liminar concedida na inicial, condenando as 
autoras com o pagamento das custas e dos honorários advocatícios fixados em 10% 
do valor dado à causa. 
Dá-se pressa em deixar assentado que esta Terceira Câmara  
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de Direito Privado, por minha relatoria, ao julgar o Agravo de Instrumento nº 
994.09.279145-7 tirado destes autos, assim se posicionou: “Teste das cervejas  
Campanha publicitária  Teste cego Propaganda comparativa  Livre concorrência  
Ausência dos requisitos para concessão de antecipação de tutela para impedir a ré 
agravante de veicular propaganda de seu produto, ainda que o compare com 
produtos das autoras agravadas  Necessidade de comprovação concreta de prática 
de concorrência desleal  Perigo da demora inverso  Recurso provido.” 
 
Muito embora naquele julgamento se estivesse frente a  
antecipação de tutela, os fundamentos lá externados se amoldam também para o 
julgamento da própria questão de fundo da ação. 
E, por isso, relembro os fundamentos de então: 
“A discussão é saber se é possível realizar o chamado teste  
cego, verdadeira propaganda comparativa, com utilização de produto de propriedade 
de terceiro, no caso, as autoras agravadas. 
É certo que se está ainda no início do processo, dependente  
ainda de cognição exauriente, mas necessária análise mais profunda, mesmo nesse 
início do caminhar processual, para o fim de se admitir ou não o prosseguimento da 
veiculação da propaganda contra a qual as autoras ora agravadas investiram. 
O Brasil cumpriu as determinações contidas no artigo 10 da Convenção 
de Paris, tendo regulado a proteção da marca com a promulgação da Lei nº 
9.279/96, e estabelecendo a defesa da concorrência, mesmo no âmbito do direito de 
propriedade industrial, no artigo 21, inc. XVI, da Lei nº 8.884/95. 
O que impera no âmbito da economia é o estímulo a  
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concorrência. Tanto é assim que já o Tratado de Roma/1957, que criou o 
MCE/Mercado Comum Europeu, inseriu a política de concorrência como um dos 
pilares das políticas comunitárias. 
A concorrência pode ser entendida "como uma competição  
entre várias pessoas, seja física seja jurídica, para a oferta de um bem limitado, que 
não será na medida necessária para satisfazer as necessidades de cada um" 
(RIPPE, Siegbert, 1993), ... "entendendo-se por bem toda a entidade material ou 
imaterial que satisfaça uma necessidade" (ROTONDI, Mário - Il Valores del 
Princípio" , p. 459, citado por RIPPE, Siegbert). 
Falar em concorrência é falar em livre concorrência,  
iniciativa privada, liberdade da indústria e comércio e liberdade de acesso ao 
mercado, por novas empresas ou novos produtos, enfim, é aplicação do princípio da 
liberdade aplicada à economia. 
A publicidade tem o importante papel de serviço informativo  
aos consumidores, na qual origina a obrigação do fornecedor em cumprir a oferta, 
apresentação ou publicidade veiculada. 
O objetivo da publicidade é mobilizar o imaginário do 
consumidor, a fim de tornar o produto desejado. A publicidade objetiva atingir o topo 
da mente do consumidor, fazer com que seja o primeiro lembrado.  A publicidade 
enganosa, prevista no parágrafo primeiro do artigo 37 do Código de Defesa do 
Consumidor, acontece quando induz o consumidor em erro.  Dentro desse objetivo, 
nem todo falso é enganoso. A publicidade pode ser tão falsa que a ninguém engana. 
Por isso, assim como na publicidade abusiva analisa-se o  
potencial de abusividade. Na enganosa analisa-se o potencial de enganosidade, 
pois os conceitos de falso e de enganoso não se confundem.  A publicidade 
enganosa, quando caracterizada, impõe responsabilidade civil, penal e  
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administrativa, com contrapropaganda para desfazer os efeitos (artigos 56, XII, e 
60). 
O prof. Carlos Alberto Bittar qualifica a publicidade como  
indomável força do mundo negocial, passando a ter efetivo controle a partir do 
Código de Defesa do Consumidor. A  publicidade visada "pelo regime repressivo - 
diz ele - não é a inserida em mensagem honesta e inteligente, mas a que se 
expressa com falseamento da verdade, ou com a ilaqueação da boa-fé do  
destinatário, ou com desrespeito a valores essenciais do relacionamento social". E 
acrescenta: "Os princípios  básicos que norteiam a  publicidade, a partir da vigência 
do Código, são os seguintes: a) a obrigatoriedade da informação; b) o da 
veracidade; c) o da disponibilidade; d) o da transparência, com os respectivos 
corolários. E explica o significado de cada um: em consonância  com o primeiro, 
toda informação, que deve ser clara e precisa, obriga o anunciante, integrando os 
contratos que celebrar com consumidores; pelo segundo, deve ser verdadeira a 
informação ou mensagem publicitária, cumprindo-lhe apresentar corretamente os 
elementos básicos do produto ou do serviço  oferecido; pelo terceiro, devem estar 
disponíveis, para  os interessados, todos os  dados sobre a mensagem  publicitária, 
fáticos, científicos ou técnicos; pelo quarto, deve a  mensagem ser facilmente 
identificável como tal,  não se admitindo, pois, mascaramento, ou outro expediente, 
inclusive subliminar, dissimulatório". Especificamente no que tange a publicidade 
enganosa diz: "Enganosa é a mensagem falsa ou falseada, que  leve a erro o 
consumidor. Na linguagem  legal, é enganosa a publicidade que: a) seja total ou  
parcialmente falsa,  compreendidas a informação e a comunicação publicitárias; b) 
que, de qualquer modo, possa  enganar ou induzir a erro o consumidor sobre a 
natureza, características, quantidade, qualidade, propriedade, origem, preço e outros 
dados do produto ou do serviço. E também enganosa a que deixa de informar o 
consumidor sobre dado  essencial de produto ou  de serviço, como, por  exemplo,  
as  que  ocultam certa   informação essencial, ou  alguma   contra-indicação, ou 
algum  componente de certa  fórmula, e  assim por diante" ("O controle da  




Não há confundir habilidade para vender (salesmanship, arte  
de vender) com a propaganda enganosa, com o artifício ilusório. Com a armadilha 
para atrair o incauto. Sempre que a propaganda, o pregão, a oferta, incide nesse 
erro, caracteriza-se o dolos malus, o embuste, mas para isso é necessário fique 
caracterizada intenção deliberada de enganar, de induzir, intencionalmente, em erro 
o consumidor. 
O princípio da veracidade da publicidade encontra abrigo,  
como dever anexo, no princípio da boa-fé, como norma de conduta.  Mentir ou 
suprimir informação essencial é agir de má-fé. Nesta operação, o sistema jurídico 
não busca a vontade do fornecedor, nem mesmo a do publicitário que elaborou a 
campanha.  
Aqui, a ré agravante faz “publicidade comparativa”, na  
medida em que, ao anunciar seu produto, diz que o consumidor em teste cego 
reconheceu como melhor o seu produto. Anote-se que não desmereceu ou denegriu 
os demais produtos, de propriedade das autoras agravadas (informo ter assistido o 
comercial via Youtube) 
A publicidade comparativa não é proibida no Brasil. Tal  
publicidade comparativa somente será aceita, entretanto, se seguidas as seguintes 
regras básicas por parte do anunciante, quais sejam: a) seu objetivo maior seja o 
esclarecimento, se não mesmo a defesa do consumidor; (b) tenha por princípio 
básico a objetividade na comparação, posto que dados subjetivos, de fundo 
psicológico ou emocional, não constituem uma base válida de comparação perante o 
consumidor; (c) a comparação alegada ou realizada seja passível de comprovação; 
(d) em se tratando de bens de consumo a comparação seja feita com modelos 
fabricados no mesmo ano, sendo condenável o confronto entre produtos de épocas 
diferentes, a menos que se trate de referência para demonstrar a evolução, o que, 
nesse caso, deve ser caracterizado; (e) não se estabeleça  confusão entre produtos 
e marcas   concorrentes; (f) não se caracterize concorrência desleal,  denegrimento 
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à imagem  do  produto ou á  marca de outra  empresa;   (g) não se utilize preço não 
é de igual nível, tal circunstância deve ser claramente indicada pelo anúncio. 
Além disso, o principal fator que impediria a publicidade  
comparativa seria causar dano à imagem do produto de outrem. 
Este Tribunal já deitou vozes sobre o assunto, conforme  
ementa assim redigida: 
“Tribunal de Justiça de São Paulo - TJSP. OBRIGAÇÃO DE NÃO 
 FAZER.  Concorrência  Desleal.  Propaganda  comparativa. 
Inexistência de ilegalidade da ré em mencionar o nome da autora em publicidade de 
preços mais baixos, ou de redução se na loja da autora e outra os preços forem mais 
baratos. Publicidade arrojada que não é mentirosa nem enganosa. Ilegalidades 
ausentes. Ausência de vedação legal. Agravo retido e apelo improvidos.” 
(APELAÇÃO CÍVEL nº 320.565.4/6, da Comarca de Limeira, Quarta Câmara de 
Direito Privado, rel. Des. Maia da Cunha”. 
Destaca-se dos fundamentos sempre lúcidos do eminente 
Desembargador Maia da Cunha que “a propaganda comparativa, técnica atualmente 
usada com sucesso mundial para a publicidade, tem-se revelado muito proveitosa ao 
consumidor e não pode ser inibida se não desbordar para a ofensa ou falta de ética. 
A propaganda comparativa não é proibida e a conduta da ré apelada não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses condenadas pelo artigo 32 do Código 
Brasileiro de Autoregulamentação Publicitária, particularmente os aspectos 
abordados de concorrência desleal, denegrimento à imagem do produto ou à marca 
de outra empresa”. 
Há ainda outro precedente desta Câmara: (Apel. 419.406.4/800, de 
São Paulo, Terceira Câmara de Direito Privado, rel. Des. Donegá Morandini). 
A propaganda comparativa é uma técnica moderna e  
avançada, hoje utilizada em larga escala nos Estados Unidos e outros países e 
mesmo no Brasil. A propaganda comparativa é uma técnica válida e atual, desde 
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que respeitadas as normas éticas do negócio da propaganda. Entende-se aí, que os 
produtos comparados devem ser expostos de igual maneira, sem prejudicar o 
concorrente. Os textos devem ser informativos e exatos, evitando-se sofismas, ou 
dúbia interpretação.  
A propaganda comparativa é, na realidade, um instrumento  
do consumidor, pois através dela ele terá opções de decisão.  
A propaganda comparativa somente se mostra enganosa ou 
falsa, de molde a configurar a concorrência desleal, quando fornecer informações 
incorretas ou difamar os concorrentes intencionalmente. 
Bem por isso, é que cabe a manutenção da veiculação da  
propaganda em questão até total instrução processual onde as autoras agravadas 
poderão fazer prova de que não estão presentes os requisitos para a admissibilidade 
da propaganda comparativa. Mas, si et in quantum e considerando a 
admissibilidade, em tese, desse tipo de publicidade, não se pode coibir sua 
veiculação desde logo.” 
Não bastassem tais fundamentos já colocados no Agravo de  
Instrumento acima mencionado, lendo Fábio Ulhoa Coelho, in Curso de Direito 
Comercial tem-se que "O objetivo imediato do empresário em competição é 
simplesmente o de cativar consumidores, através de recursos (publicidade, melhoria 
da qualidade, redução de preço etc.) que os motivem a direcionar suas opções no 
sentido de adquirirem o produto ou serviço que ele, e não outro empresário, fornece. 
Ora, o efeito necessário da competição é a indissociação entre o benefício de uma 
empresa e o prejuízo de outra, ou outras. Na concorrência, os empresários 
objetivam, de modo claro e indisfarçado, infligir perdas a seus concorrentes, porque 
é assim que poderão obter ganhos". 
Também na lição de Fábio de Ulhôa Coelho: 
"Se não houver, na comparação veiculada pelo anúncio, a  
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possibilidade de o destinatário vir a ser enganado, não se verifica nem a 
concorrência desleal nem o desrespeito à marca do concorrente. Se são verídicas 
as informações levadas ao destinatário da mensagem publicitária - ou sendo falsas, 
se não são apresentadas como verídicas - então não há enganosidade, elemento 
indispensável à configuração daqueles ilícitos" e prossegue o autor "Ao promover a 
publicidade comparativa, o empresário possui sempre o objetivo de conquistar fatias 
dos consumidores de um ou mais  concorrentes, especialmente os mencionados no 
anúncio. Possui esse objetivo tanto na hipótese de competição lícita como na 
desleal. O que distingue uma de outra situação é a  veiculação de informações 
falsas em detrimento de concorrente, em prejuízo da imagem dele junto aos 
consumidores. Ou seja, a inidoneidade do meio empregado é fator decisivo para que 
a publicidade comparativa deixe de ser licita, para os fins da disciplina jurídica da 
Concorrência." (Curso de Direito Comercial, 9a Ed., São Paulo: Ed. Saraiva, 2005, p. 
364/366). 
Tragam-se também os dizeres doutrinários de Gama Cerqueira ao 
classificar a concorrência desleal envolvendo interesses particulares em duas 
categorias: “a específica, que se traduz pela tipificação penal de condutas lesivas 
aos direitos de propriedade intelectual titularizados por empresários (isto é, os 
direitos sobre marcas, patentes, título de estabelecimento, nome empresarial); e a 
genérica, que corresponde à responsabilidade extracontratual.” 
Diz o artigo 195 da Lei 9.279/96: "Art. 195. Comete crime de  
concorrência desleal quem: (...) III - emprega meio fraudulento, para desviar, em 
proveito próprio ou alheio, clientela de outrem. 
A  peça  publicitária  veiculada  apenas  convidava  os  
consumidores a realizar a prova de que o que ali se enunciava seria verdade, ou 
seja, não a apresenta como verdade absoluta. Deixa ao consumidor a liberdade de 
opção, o que não implica em nenhuma coerção. É a própria Apelada é quem seria 
prejudicada caso efetivamente não seja constatado pelos consumidores um efetivo 
benefício. 
Vale dizer, não há nenhum indicativo de que se trata de  
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propaganda comparativa que tenha por finalidade denegrir a marca das apelantes e 
sobrelevar indevidamente a marca da apelada. 
Assente-se, ainda, que é da essência da propaganda  
comparativa a "comparação" com outras marcas/produtos em concreto e não 
apenas se fazer uma comparação com outras marcas/produtos em abstrato. Vale 
dizer, não é ilegal a demonstração comparativa com as marcas de propriedade da 
ora apelante, ou seja: é licito fazer propaganda comparativa com marca concreta, já 
que é a própria finalidade desse tipo de propaganda, sem que isso implique em 
violação a direito pessoal, registário ou de marca.  
Por fim, não se vislumbra nenhuma violação ao artigo 18 do Código 
Civil, em conjugação com o artigo 52 do mesmo estatuto, já que não se utilizou a 
marca da apelante para efeito de propaganda, eis que, em verdade, a questão toda 
ficou apenas na comparação de produtos. 
Bem por isso, nada há para ser reparado na r. sentença ao  
julgar improcedente o pedido inicial. 
Ante ao exposto, nega-se provimento ao recurso. 
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ACÓRDÃO/DECISÃO MONOCRÁTICA 
REGISTRADO(A) SOB N° 
*02429442 
ACÓRDÃO 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Publicidade enganosa do 
produto Cogumelo do Sol - Divulgação de qualidades 
terapêuticas e curativas não comprovadas do produto 
- Indução do público consumidor a erro - Vinculação 
de qualidades medicinais e terapêuticas que se sabia 
não estarem comprovadas - Divulgação de estudos 
pseudo científicos que corroboravam tais qualidades - 
Conduta vedada pelo Código de Defesa do Consumidor 
- Danos morais difusos - Valor da condenação respeita 
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critério de proporção às vantagens indevidas auferidas 
em razão da publicidade enganosa e se adéqua às 
funções punitiva e ressarcitória que deve observar a 
indenização - Danos patrimoniais individuais 
homogêneos decorrem da própria falsidade da 
publicidade, gerando o dever de indenizar os 
consumidores que iludidos pelas falsas qualidades 
curativas do produto - Necessidade de veicular 
contrapropaganda para destruir a falsa imagem que 
perdura na mente de um número indeterminado de 
consumidores - Sentença parcialmente procedente - 
Recurso dos réus improvido - Recurso do autor 
provido. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Apelação Cível n2 487.022.4/8-00, da Comarca de SÃO PAULO, na 
qual figura como apelantes e reciprocamente apelados COGUMELO 
DO SOL AGARICUS DO BRASIL COMERCIO IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO E OUTRO e MINISTÉRIO PÚBLICO: 
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ACORDAM, em Quarta Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação 
Apelação Cível n° 487.022.4/8-00 - SÃO PAULO - Voto n. 7.580- ANB 
fl.1 
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unânime, dar provimento ao recurso do autor e negar provimento ao 
recurso do réu, de conformidade com o relatório e voto do Relator, que 
ficam fazendo parte do acórdão. 
Cuida-se de recursos de apelação interpostos 
contra a r. sentença de fls. 841/4 dos autos, que julgou parcialmente 
procedente ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO em face de COGUMELO DO SOL 
AGARICUS DO BRASIL COMERCIO IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO E OUTRO, para o fim de condenar os réus a se 
absterem de veicular a publicidade abusiva de seus produtos, a 
deixarem de lhes atribuir propriedades terapêuticas e suportarem 
danos morais difusos no equivalente a R$ 650.000,00. 
Fê-lo sentença, forte no argumento de que a 
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publicidade veiculada pelos réus era enganosa, pois induzia os 
consumidores a acreditar que o produto por eles comercializado 
possuía a qualidade de medicamento, não de mero complemento 
alimentar. Rejeitou, todavia, os pedidos de condenação a veicular 
contrapropaganda com esclarecimentos aos consumidores às próprias 
expensas, bem como a indenizá-los pelos danos materiais, porquanto 
incertos e não comprovados. 
Recorrem os réus alegando, preliminarmente, 
a ilegitimidade passiva, pois o inquérito civil foi dirigido contra pessoa 
jurídica diversa. No mérito, alegam ser de responsabilidade de 
terceiros a situação fática descrita na inicial e objeto do Termo de 
Ajustamento de Conduta que a instruiu. Insistem não ter sido abusiva 
a publicidade veiculada a respeito das qualidades de seus produtos. 
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Não se conformam com a desconsideração da personalidade jurídica e 
inclusão de um dos sócios do primeiro réu no pólo passivo desta ação. 
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Subsidiariamente, entendem ter sido abusiva a condenação ao 
pagamento de danos morais. 
Foi o recurso contrariado (fls. 875/84). 
Recorre também o autor, alegando, em 
resumo, que a sentença cometeu equívoco ao imiscuir os danos 
materiais individuais homogêneos buscados na inicial com supostos 
danos difusos. O pleito não se relaciona a toda a sociedade ou 
coletividade de consumidores, mas especificamente àqueles que 
foram induzidos a adquirir os produtos objeto da publicidade 
enganosa, seduzidos pelas pretensas qualidades medicinais atribuídas 
ao "Cogumelo do Sol". Entende que a condenação em realizar 
contrapropaganda, não obstante viável pela via administrativa, pode 
também ser conhecida judicialmente, e que a desinformação 
propagada pelos réus deve ser reparada por meio de esclarecimentos 
que evitem a continuação dos danos. 
Foi o recurso contrariado (fls. 900/10). 
A Douta Procuradoria de Justiça manifestouse 
no sentido do parcial provimento do recurso (fls. 913/6). 
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É o relatório. 
1. Inicialmente, importa afastar a preliminar 
de ilegitimidade de parte suscitada pelos réus. 
Propôs o Ministério Público Estadual a 
presente ação visando impedir os réus de continuarem a exibir 
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publicidade enganosa quanto às qualidades do produto "Cogumelo do 
Sof, por eles comercializados. 
Pretendeu, mais, fossem os réus condenados 
a indenizar os consumidores pelos danos materiais e morais 
decorrentes de sua conduta ilícita, além de compeli-los a veicular 
contrapropaganda. 
Incontroverso que a ré AGARICUS, por 
intermédio da pessoa natural de seu sócio MÁRIO KIMURA, 
comercializa o produto "Cogumelo do Sol" e ativamente divulga suas 
supostas qualidades medicinais, tal como alegado na inicial. 
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Incontomável, portanto, a legitimidade de 
parte de ambos os réus para figurarem no pólo passivo da presente 
ação, pois conjuntamente produzem e divulgam qualidades não 
comprovadas do produto. 
Parece claro, ademais, que o simples fato do 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ter sido celebrado com 
pessoa jurídica diversa em nada altera a legitimidade passiva ad 
causam. 
Isso porque está cabalmente comprovado nos 
autos, mediante prova documental (transcrição de fitas e certidões da 
junta comercial) que o réu MÁRIO KIMURA, após firmar o TAC com o 
Ministério Público, usou, como grosseiro expediente para fugir às 
obrigações assumidas, a constituição de nova pessoa jurídica, da qual 
é sócio e administrador, que continuou a veicular a publicidade 
enganosa. 
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2. No mérito, o recurso dos réus não 
comporta provimento. 
Discutem longamente os réus em seu apelo a 
suposta ineficácia do TAC, porquanto diversos os sujeitos de direitos 
nele constantes dos ora réus. Alegam ser impossível a sua 
responsabilização por descumprimento de termo com o qual não 
anuíram. 
Há manifesto erro de perspectiva quanto à 
natureza da ação, que não versa sobre execução de obrigação de 
fazer fundada em título extrajudicial, consistente do descumprimento 
do TAC, mas sim sobre ação de conhecimento, na qual se demonstrou 
de modo cabal a prática de atos ilícitos imputáveis aos réus. 
O TAC serviu apenas e tão somente como 
prova das alegações contidas na inicial, quanto à natureza do produto 
e as suas falsas qualidades alardeadas em publicidade enganosa. 
A causa de pedir relaciona-se à conduta dos 
réus, de continuar a divulgar publicidade abusiva do mesmo produto, 
apenas constituindo nova pessoa jurídica para tanto, inferindo-se 
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desta causa sua legitimação para o pólo passivo. 
A diversidade de sujeitos na presente ação e 
no TAC é justamente o fundamento para a presente ação. O próprio 
autor esclarece em suas razões que o TAC é ineficaz frente aos réus e 
que a desconsideração da personalidade jurídica frente ao co-réu 
MÁRIO KIMURA se faz necessária para tornar eficaz o provimento 
jurisdicional, evitando que mais uma vez este burle o comando da 
sentença constituindo nova pessoa jurídica. 
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Conforme se infere dos autos, o réu MÁRIO 
KIMURA comercializava e divulgava o produto Cogumelo do Sol por 
intermédio da pessoa jurídica Agaricus do Brasil Comércio, Importação 
e Exportação Ltda, na qual também era sócio Kazumasa Abe. Tal 
sociedade, todavia, veio a ser desconstituída por seus sócios após o 
acerto de TAC junto ao Ministério Público. 
Extinta a sociedade, o segundo réu passou a 
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atuar como representante legal de nova sociedade em que eram 
sócios pessoas físicas diversas da anterior - uma delas sua esposa, 
inexistindo, portanto, liame jurídico entre as duas sociedades. A nova 
sociedade, ré nesta ação, tem o mesmo exato objetivo social daquela 
anterior, qual seja, a comercialização do produto "Cogumelo do Sol". 
Mais do que isto, pelo que se infere do conjunto probatório, embora o 
réu não tenha em todos os momentos figurado como sócio da pessoa 
jurídica ré, era ele quem de fato conduzia o negócio, figurando 
inclusive como garoto propaganda na publicidade enganosa veiculada 
pela empresa. 
Não se discute aqui a impossibilidade da 
primeira ré responder por atos praticados em momento anterior à sua 
constituição por pessoa jurídica diversa. É evidente que o TAC dirigido 
à terceira pessoa não pode vincular a conduta da nova empresa ou 
gerar para ela efeitos jurídicos. O objeto da presente ação, entretanto, 
não é o descumprimento do TAC, mas a veiculação de publicidade em 
desconformidade com o Código de Defesa do Consumidor. 
Bem delimitada a discussão posta nos autos, 
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cumpre reconhecer que o conjunto probatório foi eficaz em comprovar 
a ilicitude da conduta dos réus, os quais, ademais, sequer impugnam 
em seu apelo a hipótese fática exposta na inicial. 
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Insistiram os réus em atrelar ao seu produto 
qualidades fitoterápicas não comprovadas, induzindo os consumidores 
a acreditarem se tratava de um medicamento, de grande eficácia para 
curar graves moléstias. A vinculação das qualidades medicinais - não 
comprovadas - atrelando ainda estudos pseudo científicos que 
demonstrariam a eficácia do complemento alimentar no combate às 
mais diversas doenças perfez violação à norma disposta no artigo 37 
do Código de Defesa do Consumidor. 
É fato inconcusso que os tais cogumelos não 
foram aprovados como medicamentos pelo órgão competente, e muito 




3. No que toca à desconsideração da 
personalidade jurídica, melhor sorte não colhe o réu. 
O CDC, em seu artigo 28, autoriza a 
desconsideração da personalidade jurídica sempre que houver abuso 
de direito em detrimento dos consumidores e quando a personalidade 
perfizer obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos por eles sofridos. 
No caso dos autos, a conduta do segundo réu 
MÁRIO KIMURA frente aos consumidores foi manifestamente abusiva. 
Após a anuência em TAC relacionado à publicidade abusiva veiculada 
por sua empresa, desconstituiu-a e passou a exercer a mesma exata 
atividade comercial como representante legal de nova pessoa jurídica, 
desta vez constituída no nome de sua esposa. 
A pessoa jurídica ré, bem como aquela 
anuente ao TAC, são apenas máscaras para o exercício pessoal da 
atividade empresarial pelo réu. Mais do que isto, a constituição de 
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nova pessoa jurídica é manifesta fraude à lei, com o único escopo de 
burlar obrigação que assumira frente ao Ministério Público. 
4. A sentença não merece qualquer reparo no 
que toca aos danos morais difusos. 
Na lição de Judith Martins Costa a respeito 
dos danos morais, "são indenizáveis os prejuízos que violam a esfera 
existencial da pessoa humana, considerada em sua irredutível 
subjetividade e dignidade, eis que dotada de personalidade singular e 
por isto mesmo titular de atributos e de interesses não mensuráveis 
economicamente" (Comentários ao novo CC, Forense, vol. V, p. 
338; ver, tb., Rabindranath V.A. Capello de Souza, O Direito Geral 
de Personalidade, Coimbra, Coimbra Editora, 1.995, p. 117; cfr. 
também Pietro Perlingieri, La personalità umana nelTordinamento 
giuridico, Camerino, 1.982, p. 310). 
O engodo dolosamente difundido pelos réus 
face ao público consumidor em geral merece reparo. A conduta de 
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expor publicidade enganosa e abusiva por meios de comunicação em 
massa constitui ilícito que atinge um número incerto e indeterminável 
de pessoas. 
Os réus deliberadamente seduziam os 
consumidores a acreditar nas qualidades terapêuticas de seu produto, 
induzindo-os a pensar que o mero consumo seria garantia de uma vida 
saudável e evitaria o pior dos males em nossa sociedade - o câncer. 
Os réus, todavia, tinham ciência da ausência de provas científicas da 
eficácia prometida e sabiam que o produto não poderia ser divulgado 
como medicamento, dada a inexistência de tais provas. 
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Com sua conduta criaram no público 
consumidor mais frágil - aquele que precisa de esperanças de vida - 
uma expectativa irreal de que poderiam ser curados de suas 
enfermidades pelo consumo do Cogumelo do Sol. Frise-se que a lesão 
aqui não se restringe ao mero valor despendido com produto que não 
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possuía as qualidades prometidas, há lesão à incolumidade 
psicológica dos consumidores seduzidos pelas promessas enganosas 
dos réus. 
O quantum em que fixados os danos morais 
atendeu a critério de apreciação justo e não merece nenhum reparo. A 
estimativa do autor para os danos morais levou em conta a receita 
auferida pelos réus com a venda de apenas uma unidade de seu 
produto por dia ao longo dos cinco anos, transcorridos entre o TAC e a 
inicial do presente processo. 
O critério escolhido se mostra razoável e o 
valor da condenação bem respeita as funções punitiva e ressarcitória 
que deve observar. 
5. O recurso do autor merece provimento. 
Evidente que por conta da publicidade 
abusiva, muitos consumidores foram induzidos a adquirir o produto 
dos réus. Parece claro também que muitos e indeterminados 
consumidores não teriam consumido tal produto não fosse o estado de 




Celebrado o negócio jurídico com base em 
manifestação de vontade viciada pelo erro quanto às falsas qualidades 
do produto induzido por uma das partes, impossível não reconhecer o 
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dever dos réus de indenizar aqueles que se sentiram lesados pelo 
valor despendido na aquisição do produto. Fazem jus os consumidores 
ao ressarcimento dos valores gastos com o produto dos réus, 
monetariamente corrigido desde a data da aquisição pela Tabela 
Prática do Tribunal de Justiça e acrescidos dos juros de mora a contar 
da data da citação ou notificação extrajudicial para o ressarcimento. 
Esclareça-se que a condenação genérica diz 
respeito aos danos individuais homogêneos sofridos pelos 
consumidores que de fato adquiriram os produtos. Em sentido diverso, 
da lesão extrapatrimonial a uma coletividade indeterminada de 
consumidores que deve ser reparada pela condenação em danos 
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morais fixada em sentença, os danos patrimoniais foram sofridos 
individualmente por aqueles consumidores que de fato vieram a 
adquirir uma ou muitas vezes o produto dos réus. Estes indivíduos 
merecem reparo do valor de aquisição de tais produtos, desde que 
comprovem que os adquiriram. 
A comprovação de tal qualidade poderá ser 
feita por todos os meios documentais em direito admitidos, não se 
restringindo exclusivamente à nota fiscal de aquisição dos 
medicamentos. Por tais meios também será comprovado o quantum 
devido a cada um dos lesados. 
6. Procede o pedido de condenação dos réus 
a realizar contrapropaganda às próprias expensas. 
Pouco razoável o raciocínio do Magistrado a 
quo que denegou o pedido remetendo o autor à esfera administrativa. 
Se faculta tal condenação a órgão alheio ao Poder Judiciário, evidente 
que isto não vem em prejuízo da competência deste para provimento 
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assemelhado. A escusa é de jurisdição ainda é pouco prudente frente 
à necessidade de economia processual, o que não é interesse apenas 
do Judiciário, mas de todos os organismos que de alguma forma 
exercem regulação e múnus público. 
Seria ilógico onerar o Ministério Público com 
a necessidade de buscar o auxílio do CONAR para obter provimento 
que nestes mesmos autos lhe foi negado na esfera jurisdicional e com 
amplo contraditório. 
No mais, o mérito de seu pedido é adequado 
e integra de forma indireta a própria condenação em reparar os 
consumidores pelo dano moral sofrido. A contrapropaganda servirá 
para esclarecer aqueles consumidores que ainda permanecem 
iludidos sobre a inexistência das qualidades arrogadas pelos réus a 
seus produtos. Servirá também para evitar com que outras pessoas 
venham a adquirir os produtos dos réus com base em erro sobre suas 
qualidades, minimizando assim, tanto quanto possível, os danos da 
publicidade enganosa outrora veiculada. 
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Na lição de Hermann Benjamin, a 
contrapropaganda constitui o terror de qualquer anunciante, "cujo 
objetivo é lavar a informação inadequada da percepção do 
consumidor, restaurando, dessa forma, a realidade dos fatos" (Código 
Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do 
anteprojeto, 9a. Edição Forense Universitária, p. 368). 
Parece claro que se a publicidade enganosa 
criou na mente do consumidor uma imagem falsa, o erro persistirá 
mesmo após a determinação judicial de sua cessação. O remédio para 
Apelação Cível n° 487.022.4/8-00 - SÃO PAULO - Voto n. 7.580- ANB - 
fl. 11 
'.5 p PODER JUDICIÁRIO 
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destruir os efeitos projetados pelo engodo é a contrapropaganda, uma 
ação positiva no sentido de neutralizar os efeitos futuros do ato ilícito. 
A contrapropaganda deveria ser veiculada no 
prazo de 90 dias, nos mesmos veículos e horários da publicidade 
enganosa, sob pena de incidência de multa diária de R$ 2.000,00. 
Diante do exposto, pelo meu voto, nego 
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provimento ao recurso dos réus e dou provimento ao recurso do autor. 
Participaram do julgamento, os 
Desembargadores Ênio Zuliani (Presidente e Revisor) e Maia da 
Cunha (3- Juiz). 
São Paulo, 16 de jujho de 2009. 
IANCISCO LOUREIRO 
Relator 

















Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária 
Código e Anexos – CONAR 
 
 
CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO  
Considerando:  
 
- as diretrizes da legislação publicitária do País, especialmente capituladas na Lei nº 
4.680, de 18 de junho de 1965, e no Decreto nº 57.690, de 1º de fevereiro de 1966; 
- as recomendações das Câmaras de Comércio Internacionais (ICC - International 
Chamber of Commerce) e as diretrizes do Código Internacional da Prática 
Publicitária, editado originalmente em 1937 e revisto em 1949, 1955 e 1966 e, 
finalmente, em 1973 durante o Congresso realizado no Rio de Janeiro e cujos 
termos foram adotados pelo Brasil e 250 entidades de mais de 40 países;  
- as diretrizes da Associação Internacional de Propaganda (IAA - International 
Advertising Association) e seus Congressos Mundiais, especialmente as que 
constam de seu estudo "Effective Advertising Self Regulation", publicado em 1974, e 
as recomendações do XXV Congresso Mundial de Propaganda realizado em 
Buenos Aires em 1976;  
- as diretrizes do I Congresso Brasileiro de Propaganda (Rio de Janeiro, outubro de 
1957), e as normas consubstanciadas no Código de Ética dos Profissionais de 
Propaganda então aprovadas;  
- os termos da instrução nº 1 da Febrasp, assinada em 23 de abril de 1968, 
recomendando a criação de Comissões de Ética nas entidades publicitárias;  
- as recomendações do II Congresso Brasileiro de Propaganda (São Paulo, fevereiro 
de 1969), especialmente no que toca ao autopoliciamento das agências e 
anunciantes;  
- as recomendações do I Encontro Nacional de Anunciantes, promovido pela ABA - 
Associação Brasileira de Anunciantes (São Paulo, dezembro de 1974);  
- as recomendações feitas na I Conferência Internacional de Anunciantes (Rio de 
Janeiro, maio de 1975);  
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- as recomendações do simpósio realizado pela Comissão de Comunicações da 
Câmara dos Deputados (Brasília, junho/julho 75);  
- os caminhos apontados pelas lideranças do setor publicitário e pelas autoridades 
nos debates do II Encontro Brasileiro de Mídia, realizado em São Paulo em 
setembro de 1976;  
- as sugestões do I Seminário Brasileiro de Propaganda (Gramado, outubro de 
1976);  
Considerando que a publicidade deve ser confiável no conteúdo e honesta na 
apresentação, pois é da confiança pública que depende o seu êxito;  
Considerando, ainda, que as peças de publicidade e, de forma geral, a atividade 
publicitária se acham naturalmente subordinadas ao império da lei e devem reger-se 
pelo princípio da legalidade;  
Considerando, finalmente, que as repercussões sociais da atividade publicitária 
reclamam a espontânea adoção de normas éticas mais específicas, as entidades 
abaixo assinadas, representativas do mercado brasileiro de publicidade, instituem 
pelo presente instrumento, este Código Brasileiro de Autorregulamentação 
Publicitária.  
São Paulo, 05 de maio de 1980.  
ABAP - Associação Brasileira das Agências de Propaganda. (a) Petrônio Cunha 
Corrêa.  
ABA - Associação Brasileira de Anunciantes. (a) Luiz Fernando Furquim de Campos.  
ANJ - Associação Nacional de Jornais. (a) Roberto Marinho.  
ABERT - Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão. (a) Carlos 
Cordeiro de Mello.  
ANER - Associação Nacional de Editores de Revistas. (a) Pedro Jack Kapeller.  
Central de Outdoor. (a) Carlos Alberto Nanô.  
Desde então, várias outras associações representativas de novos veículos de 
comunicação publicitária, tais como emissoras de TV por assinatura, internet e 
marketing direto, aderiram ao Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária.  
SEÇÃO 1 – Preâmbulo  
Artigo 1º  
Todo anúncio deve ser respeitador e conformar-se às leis do país; deve, ainda, ser 




Artigo 2º  
Todo anúncio deve ser preparado com o devido senso de responsabilidade social, 
evitando acentuar, de forma depreciativa, diferenciações sociais decorrentes do 
maior ou menor poder aquisitivo dos grupos a que se destina ou que possa 
eventualmente atingir.  
Artigo 3º  
Todo anúncio deve ter presente a responsabilidade do Anunciante, da Agência de 
Publicidade e do Veículo de Divulgação junto ao Consumidor.  
Artigo 4º  
Todo anúncio deve respeitar os princípios de leal concorrência geralmente aceitos 
no mundo dos negócios.  
Artigo 5º  
Nenhum anúncio deve denegrir a atividade publicitária ou desmerecer a confiança 
do público nos serviços que a publicidade presta à economia como um todo e ao 
público em particular.  
Artigo 6º  
Toda publicidade deve estar em consonância com os objetivos do desenvolvimento 
econômico, da educação e da cultura nacionais.  
Artigo 7º  
De vez que a publicidade exerce forte influência de ordem cultural sobre grandes 
massas da população, este Código recomenda que os anúncios sejam criados e 
produzidos por Agências e Profissionais sediados no país - salvo impossibilidade 
devidamente comprovada e, ainda, que toda publicidade seja agenciada por 
empresa aqui estabelecida.  
SEÇÃO 2 – Objetivos  
Artigo 8º  
O principal objetivo deste Código é a regulamentação das normas éticas aplicáveis à 
publicidade e propaganda, assim entendidas como atividades destinadas a estimular 
o consumo de bens e serviços, bem como promover instituições, conceitos ou 
idéias.  
Parágrafo único – Não são capituladas neste Código as atividades de Relações 





Artigo 9º  
A atividade publicitária de que trata este Código será sempre ostensiva.  
§ 1º – A alusão à marca de produto ou serviço, razão social do anunciante ou 
emprego de elementos reconhecidamente a ele associados atende ao princípio da 
ostensividade.  
§ 2º – O “teaser”, assim entendida a mensagem que visa a criar expectativa ou 
curiosidade no público, poderá prescindir da identificação do anunciante, do produto 
ou do serviço.  
Artigo 10  
A publicidade indireta ou “merchandising” submeter-se-á igualmente a todas as 
normas dispostas neste Código, em especial os princípios de ostensividade (art. 9o) 
e identificação publicitária (artigo 28).  
Artigo 11  
A propaganda política e a político-partidária não são capituladas neste Código.  
Artigo 12  
A publicidade governamental, bem como a de empresas subsidiárias, autarquias, 
empresas públicas, departamentos, entidades paraestatais, sociedades de 
economia mista e agentes oficiais da União, dos Estados, dos Territórios, dos 
Municípios e do Distrito Federal, salvo proibição legal, deve se conformar a este 
Código da mesma forma que a publicidade realizada pela iniciativa privada.  
Artigo 13  
A publicidade de causas, instituições sociais, fundações ou de quaisquer outras 
atividades ou entidades sem fins lucrativos também será regida por este Código, em 
tudo que lhe couber.  
SEÇÃO 3 – Interpretação  
Artigo 14  
Este Código deve ser aplicado no espírito tanto quanto na letra.  
Artigo 15  
Os padrões éticos de conduta estabelecidos neste Código devem ser respeitados 
por quantos estão envolvidos na atividade publicitária, sejam Anunciantes, Agências 
de Publicidade, Veículos de Divulgação,  
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sejam Publicitários, Jornalistas e outros Profissionais de Comunicação participantes 
do processo publicitário.  
Artigo 16  
Embora concebido essencialmente como instrumento de autodisciplina da atividade 
publicitária, este Código é também destinado ao uso das autoridades e Tribunais 
como documento de referência e fonte subsidiária no contexto da legislação da 
propaganda e de outras leis, decretos, portarias, normas ou instruções que direta ou 
indiretamente afetem ou sejam afetadas pelo anúncio.  
Artigo 17  
Ao aferir a conformidade de uma campanha ou anúncio aos termos deste Código, o 
teste primordial deve ser o impacto provável do anúncio, como um todo, sobre 
aqueles que irão vê-lo ou ouvi-lo. A partir dessa análise global é que se examinará 
detalhadamente cada parte do conteúdo visual, verbal ou oral do anúncio, bem 
como a natureza do meio utilizado para sua veiculação.  
Artigo 18  
Para os efeitos deste Código:  
a. a palavra anúncio é aplicada em seu sentido lato, abrangendo qualquer espécie 
de publicidade, seja qual for o meio que a veicule. Embalagens, rótulos, folhetos e 
material de ponto-de-venda são, para esse efeito, formas de publicidade. A palavra 
anúncio só abrange, todavia, a publicidade realizada em espaço ou tempo pagos 
pelo Anunciante;  
b. a palavra produto inclui bens, serviços, facilidades, instituições, conceitos ou 
idéias que sejam promovidos pela publicidade;  
c. a palavra consumidor refere-se a toda pessoa que possa ser atingida pelo 
anúncio, seja como consumidor final, público intermediário ou usuário.  
CAPÍTULO II - PRINCÍPIOS GERAIS  
SEÇÃO 1 - Respeitabilidade  
Artigo 19  
Toda atividade publicitária deve caracterizar-se pelo respeito à dignidade da pessoa 
humana, à intimidade, ao interesse social, às instituições e símbolos nacionais, às 
autoridades constituídas e ao núcleo familiar.  
Artigo 20  
Nenhum anúncio deve favorecer ou estimular qualquer espécie de ofensa ou 





Artigo 21  
Os anúncios não devem conter nada que possa induzir a atividades criminosas ou 
ilegais - ou que pareça favorecer, enaltecer ou estimular tais atividades.  
SEÇÃO 2 – Decência  
Artigo 22  
Os anúncios não devem conter afirmações ou apresentações visuais ou auditivas 
que ofendam os padrões de decência que prevaleçam entre aqueles que a 
publicidade poderá atingir.  
SEÇÃO 3 – Honestidade  
Artigo 23  
Os anúncios devem ser realizados de forma a não abusar da confiança do 
consumidor, não explorar sua falta de experiência ou de conhecimento e não se 
beneficiar de sua credulidade.  
SEÇÃO 4 - Medo, Superstição, Violência  
Artigo 24  
Os anúncios não devem apoiar-se no medo sem que haja motivo socialmente 
relevante ou razão plausível.  
Artigo 25  
Os anúncios não devem explorar qualquer espécie de superstição.  
Artigo 26  
Os anúncios não devem conter nada que possa conduzir à violência.  
SEÇÃO 5 - Apresentação Verdadeira  
Artigo 27  
O anúncio deve conter uma apresentação verdadeira do produto oferecido, 
conforme disposto nos artigos seguintes desta Seção, onde estão enumerados 
alguns aspectos que merecem especial atenção.  
§ 1º - Descrições  
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No anúncio, todas as descrições, alegações e comparações que se relacionem com 
fatos ou dados objetivos devem ser comprobatórias, cabendo aos Anunciantes e 
Agências fornecer as comprovações, quando solicitadas.  
§ 2º - Alegações  
O anúncio não deverá conter informação de texto ou apresentação visual que direta 
ou indiretamente, por implicação, omissão, exagero ou ambigüidade, leve o 
Consumidor a engano quanto ao produto anunciado, quanto ao Anunciante ou seus 
concorrentes, nem tampouco quanto à:  
a. natureza do produto (natural ou artificial);  
b. procedência (nacional ou estrangeira);  
c. composição;  
d. finalidade.  
§ 3º - Valor, Preço, Condições  
O anúncio deverá ser claro quanto a:  
a. valor ou preço total a ser pago pelo produto, evitando comparações irrealistas ou 
exageradas com outros produtos ou outros preços: alegada a sua redução, o 
Anunciante deverá poder comprová-la mediante anúncio ou documento que 
evidencie o preço anterior;  
b. entrada, prestações, peculiaridades do crédito, taxas ou despesas previstas nas 
operações a prazo;  
c. condições de entrega, troca ou eventual reposição do produto;  
d. condições e limitações da garantia oferecida.  
§ 4º - Uso da Palavra "Grátis"  
a. O uso da palavra "grátis" ou expressão de idêntico significado só será admitido no 
anúncio quando não houver realmente nenhum custo para o Consumidor com 
relação ao prometido gratuitamente;  
b. nos casos que envolverem pagamento de qualquer quantia ou despesas postais, 
de frete ou de entrega ou, ainda, algum imposto, é indispensável que o Consumidor 
seja esclarecido.  
§ 5º - Uso de Expressões Vendedoras  
O uso de expressões como "direto do fabricante", "preço de atacado", "sem entrada" 
e outras de igual teor não devem levar o consumidor a engano e só serão admitidas 





§ 6º - Nomenclatura, Linguagem, "Clima"  
a. O anúncio adotará o vernáculo gramaticalmente correto, limitando o uso de gíria e 
de palavras e expressões estrangeiras, salvo quando absolutamente necessárias 
para transmitir a informação ou o "clima" pretendido. Todavia, esta recomendação 
não invalida certos conceitos universalmente adotados na criação dos anúncios e 
campanhas. O primeiro deles é que a publicidade não se faz apenas com fatos e 
idéias, mas também com palavras e imagens; logo, as liberdades semânticas da 
criação publicitária são fundamentais. O segundo é que a publicidade, para se 
comunicar com o público, tem que fazer uso daquela linguagem que o poeta já 
qualificou como " Língua errada do povo / Língua certa do povo / Porque ele é que 
fala gostoso / O português no Brasil";  
b. na publicidade veiculada pelo Rádio e pela Televisão, devem os Anunciantes, 
Agências e Veículos zelar pela boa pronúncia da língua portuguesa, evitando 
agravar os vícios de prosódia que tanto já estão contribuindo para desfigurar o 
legado que recebemos de nossos antepassados;  
c. todo anúncio deve ser criado em função do contexto sociocultural brasileiro, 
limitando-se o mais possível a utilização ou transposição de contextos culturais 
estrangeiros;  
d. o anúncio não utilizará o calão; e. nas descrições técnicas do produto, o anúncio 
adotará a nomenclatura oficial do setor respectivo e, sempre que possível, seguirá 
os preceitos e as diretrizes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO.  
§ 7º - Pesquisas e Estatísticas  
a. o anúncio não se referirá a pesquisa ou estatística que não tenha fonte 
identificável e responsável;  
b. o uso de dados parciais de pesquisa ou estatística não deve levar a conclusões 
distorcidas ou opostas àquelas a que se chegaria pelo exame do total da referência.  
§ 8º - Informação Científica  
O anúncio só utilizará informação científica pertinente e defensável, expressa de 
forma clara até para leigos.  
§ 9º - Testemunhais  
a. O anúncio abrigará apenas depoimentos personalizados e genuínos, ligados à 
experiência passada ou presente de quem presta o depoimento, ou daquele a quem 
o depoente personificar;  
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b. o testemunho utilizado deve ser sempre comprovável;  
c. quando se usam modelos sem personalização, permite-se o depoimento como 
"licença publicitária" que, em nenhuma hipótese, se procurará confundir com um 
testemunhal;  
d. o uso de modelos trajados com uniformes, fardas ou vestimentas características 
de uma profissão não deverá induzir o Consumidor a erro e será sempre limitado 
pelas normas éticas da profissão retratada;  
e. o uso de sósias depende de autorização da pessoa retratada ou imitada e não 
deverá induzir a confusão.  
SEÇÃO 6 - Identificação Publicitária  
Artigo 28  
O anúncio deve ser claramente distinguido como tal, seja qual for a sua forma ou 
meio de veiculação.  
Artigo 29  
Este Código não se ocupa da chamada “propaganda subliminar”, por não se tratar 
de técnica comprovada, jamais detectada de forma juridicamente inconteste. São 
condenadas, no entanto, quaisquer tentativas destinadas a produzir efeitos 
“subliminares” em publicidade ou propaganda.  
Parágrafo único  
Este Código encoraja os Veículos de Comunicação a adotarem medidas ao seu 
alcance destinadas a facilitar a apreensão da natureza publicitária da ação de 
“merchandising”.  
Artigo 30  
A peça jornalística sob a forma de reportagem, artigo, nota, texto-legenda ou 
qualquer outra que se veicule mediante pagamento, deve ser apropriadamente 
identificada para que se distinga das matérias editoriais e não confunda o 
Consumidor.  
Artigo 31  
Este Código condena os proveitos publicitários indevidos e ilegítimos, obtidos por 
meio de "carona" e/ou "emboscada", mediante invasão do espaço editorial ou 
comercial de veículo de comunicação.  
Parágrafo único  
Consideram-se indevidos e ilegítimos os proveitos publicitários obtidos:  
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a. mediante o emprego de qualquer artifício ou ardil;  
b. sem amparo em contrato regular celebrado entre partes legítimas, dispondo sobre 
objeto lícito;  
c. sem a prévia concordância do Veículo de comunicação e dos demais titulares dos 
direitos envolvidos.  
SEÇÃO 7 - Propaganda Comparativa  
Artigo 32  
Tendo em vista as modernas tendências mundiais - e atendidas as normas 
pertinentes do Código da Propriedade Industrial, a publicidade comparativa será 
aceita, contanto que respeite os seguintes princípios e limites:  
a. seu objetivo maior seja o esclarecimento, se não mesmo a defesa do consumidor;  
b. tenha por princípio básico a objetividade na comparação, posto que dados 
subjetivos, de fundo psicológico ou emocional, não constituem uma base válida de 
comparação perante o Consumidor;  
c. a comparação alegada ou realizada seja passível de comprovação;  
d. em se tratando de bens de consumo a comparação seja feita com modelos 
fabricados no mesmo ano, sendo condenável o confronto entre produtos de épocas 
diferentes, a menos que se trate de referência para demonstrar evolução, o que, 
nesse caso, deve ser caracterizado;  
e. não se estabeleça confusão entre produtos e marcas concorrentes;  
f. não se caracterize concorrência desleal, denegrimento à imagem do produto ou à 
marca de outra empresa;  
g. não se utilize injustificadamente a imagem corporativa ou o prestígio de terceiros;  
h. quando se fizer uma comparação entre produtos cujo preço não é de igual nível, 
tal circunstância deve ser claramente indicada pelo anúncio.  
SEÇÃO 8 - Segurança e Acidentes  
Artigo 33  
Este Código condena os anúncios que:  
a. manifestem descaso pela segurança, sobretudo quando neles figurarem jovens e 
crianças ou quando a estes for endereçada a mensagem;  
b. estimulem o uso perigoso do produto oferecido;  
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c. deixem de mencionar cuidados especiais para a prevenção de acidentes, quando 
tais cuidados forem essenciais ao uso do produto;  
d. deixem de mencionar a responsabilidade de terceiros, quando tal menção for 
essencial;  
e. deixem de especificar cuidados especiais no tocante ao uso do produto por 
crianças, velhos e pessoas doentes, caso tais cuidados sejam essenciais.  
SEÇÃO 9 - Proteção da Intimidade  
Artigo 34  
Este Código condena a publicidade que:  
a. faça uso de imagens ou citações de pessoas vivas, a menos que tenha sido 
obtida a sua prévia e expressa autorização;  
b. ofenda as convicções religiosas e outras suscetibilidades daqueles que 
descendam ou sejam de qualquer outra forma relacionados com pessoas já 
falecidas cuja imagem ou referência figure no anúncio;  
c. revele desrespeito à dignidade da pessoa humana e à instituição da família;  
d. desrespeite a propriedade privada e seus limites.  
Artigo 35  
As normas acima não se aplicam:  
a. a fotografias de grandes grupos ou multidões em que os indivíduos possam ser 
reconhecidos mas não envolvam um contexto difamatório, ofensivo ou humilhante;  
b. à propaganda de livros, filmes, programas de Rádio e Televisão e atividades 
semelhantes em que as pessoas retratadas sejam autores ou participantes.  
SEÇÃO 10 - Poluição e Ecologia  
Artigo 36  
A publicidade deverá refletir as preocupações de toda a humanidade com os 
problemas relacionados com a qualidade de vida e a proteção do meio ambiente; 
assim, serão vigorosamente combatidos os anúncios que, direta ou indiretamente, 
estimulem:  
a. a poluição do ar, das águas, das matas e dos demais recursos naturais;  
b. a poluição do meio ambiente urbano;  
c. a depredação da fauna, da flora e dos demais recursos naturais;  
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d. a poluição visual dos campos e das cidades;  
e. a poluição sonora;  
f. o desperdício de recursos naturais.  
Parágrafo único  
Considerando a crescente utilização de informações e indicativos ambientais na 
publicidade institucional e de produtos e serviços, serão atendidos os seguintes 
princípios:  
veracidade – as informações ambientais devem ser verdadeiras e passíveis de 
verificação e comprovação;  
exatidão – as informações ambientais devem ser exatas e precisas, não cabendo 
informações genéricas e vagas;  
pertinência – as informações ambientais veiculadas devem ter relação com os 
processos de produção e comercialização dos produtos e serviços anunciados;  
relevância – o benefício ambiental salientado deverá ser significativo em termos do 
impacto total do produto e do serviço sobre o meio ambiente, em todo seu ciclo de 
vida, ou seja, na sua produção, uso e descarte.  
SEÇÃO 11 - Crianças e Jovens  
Artigo 37  
Os esforços de pais, educadores, autoridades e da comunidade devem encontrar na 
publicidade fator coadjuvante na formação de cidadãos responsáveis e 
consumidores conscientes. Diante de tal perspectiva, nenhum anúncio dirigirá apelo 
imperativo de consumo diretamente à criança. E mais:  
1. Os anúncios deverão refletir cuidados especiais em relação à segurança e às 
boas maneiras e, ainda, abster-se de:  
a. desmerecer valores sociais positivos, tais como, dentre outros, amizade, 
urbanidade, honestidade, justiça, generosidade e respeito a pessoas, animais e ao 
meio ambiente;  
b. provocar deliberadamente qualquer tipo de discriminação, em particular daqueles 
que, por qualquer motivo, não sejam consumidores do produto;  
c. associar crianças e adolescentes a situações incompatíveis com sua condição, 
sejam elas ilegais, perigosas ou socialmente condenáveis;  
d. impor a noção de que o consumo do produto proporcione superioridade ou, na 
sua falta, a inferioridade;  
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e. provocar situações de constrangimento aos pais ou responsáveis, ou molestar 
terceiros, com o propósito de impingir o consumo;  
f. empregar crianças e adolescentes como modelos para vocalizar apelo direto, 
recomendação ou sugestão de uso ou consumo, admitida, entretanto, a participação 
deles nas demonstrações pertinentes de serviço ou produto;  
g. utilizar formato jornalístico, a fim  de evitar que anúncio seja  confundido com 
notícia;  
h. apregoar que produto destinado ao consumo  por crianças e adolescentes  
contenha características  peculiares que, em verdade, são encontradas  em todos os 
similares;  
i. utilizar situações de pressão psicológica ou violência que sejam capazes de 
infundir medo.  
2. Quando os produtos forem destinados ao consumo por crianças e adolescentes 
seus anúncios deverão:  
a. procurar contribuir para o desenvolvimento positivo das relações entre pais e 
filhos, alunos e professores, e demais relacionamentos que envolvam o público-alvo 
deste normativo;  
b. respeitar a dignidade, ingenuidade, credulidade, inexperiência e o sentimento de 
lealdade do público-alvo;  
c. dar atenção especial às características psicológicas do público-alvo, presumida 
sua menor capacidade de discernimento;  
d. obedecer a cuidados tais que evitem eventuais distorções psicológicas nos 
modelos publicitários e no público-alvo;  
e. abster-se de estimular comportamentos socialmente condenáveis.  
3. Este Código condena a ação de merchandising ou publicidade indireta contratada 
que empregue crianças, elementos do universo infantil ou outros artifícios com a 
deliberada finalidade de captar a atenção desse público específico, qualquer que 
seja o veículo utilizado.  
4. Nos conteúdos segmentados, criados, produzidos ou programados 
especificamente para o público infantil, qualquer que seja o veículo utilizado, a 
publicidade de produtos e serviços destinados exclusivamente a esse público estará 
restrita aos intervalos e espaços comerciais.  
5. Para a avaliação da conformidade das ações de merchandising ou publicidade 
indireta contratada ao disposto nesta Seção, levar-se-á em consideração que:  
a. o público-alvo a que elas são dirigidas seja adulto;  
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b. o produto ou serviço não seja anunciado objetivando seu consumo por crianças;  
c. a linguagem, imagens, sons e outros artifícios nelas presentes sejam destituídos 
da finalidade de despertar a curiosidade ou a atenção das crianças.  
§ 1º - Crianças e adolescentes não deverão figurar como modelos publicitários em 
anúncio que promova o consumo de quaisquer bens e serviços incompatíveis com 
sua condição, tais como armas de fogo, bebidas alcoólicas, cigarros, fogos de 
artifício e loterias, e todos os demais igualmente afetados por restrição legal.  
§ 2º - O planejamento de mídia dos anúncios de produtos de que trata o inciso 2 
levará em conta que crianças e adolescentes têm sua atenção especialmente 
despertada para eles. Assim, tais anúncios  
refletirão as restrições técnica e eticamente recomendáveis, e adotar-se-á a 
interpretação a mais restritiva para todas as normas aqui dispostas.  
Nota: Nesta Seção adotar-se-ão os parâmetros definidos nos arts. 2º e 6º (final) do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90): “Considera-se criança, para 
os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre doze e dezoito anos de idade” e na sua interpretação, levar-se-á em 
conta a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento.  
SEÇÃO 12 - Direito Autoral e Plágio  
Artigo 38  
Em toda a atividade publicitária serão respeitados os direitos autorais nela 
envolvidos, inclusive os dos intérpretes e os de reprodução.  
Artigo 39  
O anúncio não utilizará música de fundo, "vinhetas", ou trechos de composições de 
autores nacionais ou estrangeiros sem o devido respeito aos respectivos direitos 
autorais, a não ser no caso de músicas que sejam ou se tenham tornado de domínio 
público, de acordo com a legislação específica, respeitados os direitos de gravação.  
Artigo 40  
É condenado o uso desrespeitoso da música folclórica, dos folguedos e temas 
populares que constituem parte integrante do patrimônio cultural do país.  
Artigo 41  
Este Código protege a criatividade e a originalidade e condena o anúncio que tenha 
por base o plágio ou imitação, ressalvados os casos em que a imitação é 





Artigo 42  
Será igualmente condenado o anúncio que configure uma confusão proposital com 
qualquer peça de criação anterior.  
Artigo 43  
O anúncio não poderá infringir as marcas, apelos, conceitos e direitos de terceiros, 
mesmo aqueles empregados fora do país, reconhecidamente relacionados ou 
associados a outro Anunciante.  
Parágrafo único  
Este Código condena a publicidade que faça uso do símbolo oficial e do nome do 
Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária - CONAR, exceto em 
anúncios da própria entidade.  
CAPÍTULO III - CATEGORIAS ESPECIAIS DE ANÚNCIOS  
Artigo 44  
Pela sua importância econômica ou social, pelo seu volume, pelas suas 
repercussões no indivíduo ou na sociedade, determinadas categorias de anúncios 
devem estar sujeitas a cuidados especiais e regras específicas, além das normas 
gerais previstas neste Código. Essas regras específicas figuram mais adiante como 
"Anexos" a este Código e, alguns casos, resultaram de valiosa colaboração de 
Associações de Classe que prontamente se identificaram com o espírito do presente 
Código. São eles, pela ordem:  
Anexo A - Bebidas Alcoólicas;  
Anexo B - Educação, Cursos, Ensino;  
Anexo C - Empregos e Oportunidades;  
Anexo D - Imóveis: Venda e Aluguel;  
Anexo E - Investimentos, Empréstimos e Mercado de Capitais;  
Anexo F - Lojas e Varejo;  
Anexo G - Médicos, Dentistas, Veterinários, Parteiras, Massagistas, Enfermeiros, 
Serviços Hospitalares, Paramédicos, Para-hospitalares, Produtos Protéticos e 
Tratamentos;  
Anexo H - Produtos Alimentícios;  
Anexo I - Produtos Farmacêuticos Isentos de Prescrição;  
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Anexo J - Produtos de Fumo;  
Anexo K - Produtos Inibidores de Fumo;  
Anexo L - Profissionais Liberais;  
Anexo M - Reembolso Postal ou Vendas pelo Correio;  
Anexo N - Turismo, Viagens, Excursões, Hotelaria;  
Anexo O - Veículos Motorizados;  
Anexo P - Cervejas e Vinhos;  
Anexo Q - Testemunhais, Atestados, Endossos;  
Anexo R - Defensivos Agrícolas;  
Anexo S - Armas de Fogo;  
Anexo T - Ices e Bebidas Assemelhadas.  
Anexo U - Apelos de Sustentabilidade.  
Parágrafo único  
Pretendendo ser este Código um instrumento dinâmico e permanentemente 
atualizado, essas categorias especiais poderão ser ampliadas mediante o acréscimo 
de novos Anexos.  
CAPÍTULO IV - AS RESPONSABILIDADES  
Artigo 45  
A responsabilidade pela observância das normas de conduta estabelecidas neste 
Código cabe ao Anunciante e a sua Agência, bem como ao Veículo, ressalvadas no 
caso deste último as circunstâncias específicas que serão abordadas mais adiante, 
neste Artigo:  
a. o Anunciante assumirá responsabilidade total por sua publicidade;  
b. a Agência deve ter o máximo cuidado na elaboração do anúncio, de modo a 
habilitar o Cliente Anunciante a cumprir sua responsabilidade, com ele respondendo 
solidariamente pela obediência aos preceitos deste Código;  
c. este Código recomenda aos Veículos que, como medida preventiva, estabeleçam 
um sistema de controle na recepção de anúncios.  
Poderá o veículo:  
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c.1. recusar o anúncio, independentemente de decisão do Conselho Nacional de 
Autorregulamentação Publicitária - CONAR, quando entender que o seu conteúdo 
fere, flagrantemente, princípios deste Código, devendo, nesta hipótese, comunicar 
sua decisão ao Conselho Superior do CONAR que, se for o caso, determinará a 
instauração de processo ético;  
c.2. recusar anúncio que fira a sua linha editorial, jornalística ou de programação;  
c.3. recusar anúncio sem identificação do patrocinador, salvo o caso de campanha 
que se enquadre no parágrafo único do Artigo 9º ("teaser");  
c.4. recusar anúncio de polêmica ou denúncia sem expressa autorização de fonte 
conhecida que responda pela autoria da peça;  
d. o controle na recepção de anúncios, preconizado na letra "c" deste artigo, deverá 
adotar maiores precauções em relação à peça apresentada sem a intermediação de 
Agência, que por ignorância ou má-fé do Anunciante, poderá transgredir princípios 
deste Código;  
e. a responsabilidade do Veículo será equiparada à do Anunciante sempre que a 
veiculação do anúncio contrariar os termos de recomendação que lhe tenha sido 
comunicada oficialmente pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária - CONAR.  
Artigo 46  
Os diretores e qualquer pessoa empregada numa firma, companhia ou instituição 
que tomem parte no planejamento, criação, execução e veiculação de um anúncio, 
respondem, perante as normas deste Código, na medida de seus respectivos 
poderes decisórios.  
Artigo 47  
A responsabilidade na observância das normas deste Código abrange o anúncio no 
seu conteúdo e forma totais, inclusive testemunhos e declarações ou apresentações 
visuais que tenham origem em outras fontes. O fato de o conteúdo ou forma serem 
originários, no todo ou em parte, de outras fontes, não desobriga da observância 
deste Código.  
Artigo 48  
Um anúncio enganador não pode ser defendido com base no fato de o Anunciante, 
ou alguém agindo por ele, ter posteriormente fornecido ao Consumidor as 
informações corretas. O Anunciante terá, entretanto, "a priori", o crédito de boa-fé.  
Artigo 49  
Nenhum Anunciante, Agência, Editor, proprietário ou agente de um veículo 
publicitário deve promover a publicação de qualquer anúncio que tenha sido 
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reprovado pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária - CONAR, 
criado para o funcionamento deste Código.  
CAPÍTULO V - INFRAÇÕES E PENALIDADES  
Artigo 50  
Os infratores das normas estabelecidas neste Código e seus anexos estarão 
sujeitos às seguintes penalidades:  
a. advertência;  
b. recomendação de alteração ou correção do Anúncio; c. recomendação aos 
Veículos no sentido de que sustem a divulgação do anúncio;  
d. divulgação da posição do CONAR com relação ao Anunciante, à Agência e ao 
Veículo, através de Veículos de comunicação, em face do não acatamento das 
medidas e providências preconizadas.  
§ 1º - Compete privativamente ao Conselho de Ética do CONAR apreciar e julgar as 
infrações aos dispositivos deste Código e seus Anexos e, ao Conselho Superior do 
CONAR, cumprir e fazer cumprir as decisões emanadas do Conselho de Ética em 
processo regular.  
§ 2º - Compete privativamente ao Conselho Superior do CONAR alterar as 
disposições deste Código, bem como alterar, suprimir e acrescentar-lhe Anexos.  
ANEXOS - CATEGORIAS ESPECIAIS DE ANÚNCIOS  
ANEXO A - Bebidas Alcoólicas  
Considera-se bebida alcoólica, para os efeitos da ética publicitária, aquela que como 
tal for classificada perante as normas e regulamentos oficiais a que se subordina o 
seu licenciamento. Este Código, no entanto, estabelece distinção entre três 
categorias de bebidas alcoólicas: as normalmente consumidas durante as refeições, 
por isso ditas de mesa (as Cervejas e os Vinhos, objetos do Anexo “P”); demais 
bebidas alcoólicas, sejam elas fermentadas, destiladas, retificadas ou obtidas por 
mistura (normalmente servidas em doses, cuja publicidade é disciplinada pelo Anexo 
"A"); e a categoria dos “ices”, “coolers”, “álcool pop”, “ready to drink”, “malternatives”, 
e produtos a eles assemelhados, em que a bebida alcoólica é apresentada em 
mistura com água, suco ou refrigerante, enquadrada em Anexo próprio (o Anexo 
“T”), e no Anexo “A”, quando couber.  
As normas éticas que se seguem complementam as recomendações gerais deste 
Código e, obviamente, não excluem o atendimento às exigências contidas na 
legislação específica.  
A publicidade submetida a este Anexo:  
1. Regra geral  
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Por tratar-se de bebida alcoólica — produto de  consumo restrito e impróprio para 
determinados  públicos  e situações — deverá  ser estruturada de  maneira 
socialmente responsável, sem se afastar da finalidade precípua de difundir marca e 
características, vedados, por texto ou imagem, direta ou indiretamente, inclusive 
slogan, o apelo imperativo de consumo e a oferta exagerada de unidades do produto 
em qualquer peça de comunicação.  
2. Princípio da proteção a crianças e adolescentes  
Não terá crianças e adolescentes como público-alvo. Diante deste princípio, os 
Anunciantes e suas Agências adotarão cuidados especiais na elaboração de suas 
estratégias mercadológicas e na estruturação de suas mensagens publicitárias. 
Assim:  
a. crianças e adolescentes não figurarão, de qualquer forma, em anúncios; qualquer 
pessoa que neles apareça deverá ser e parecer maior de 25 anos de idade;  
b. as mensagens serão exclusivamente destinadas a público adulto, não sendo 
justificável qualquer transigência em relação a este princípio. Assim, o conteúdo dos 
anúncios deixará claro tratar-se de produto de consumo impróprio para menores; 
não empregará linguagem, expressões, recursos gráficos e audiovisuais 
reconhecidamente pertencentes ao universo infanto-juvenil, tais como animais 
“humanizados”, bonecos ou animações que possam despertar a curiosidade ou a 
atenção de menores nem contribuir para que eles adotem valores morais ou hábitos 
incompatíveis com a menoridade;  
c. o planejamento de mídia levará em consideração este princípio, devendo, 
portanto, refletir as restrições e os cuidados técnica e eticamente adequados. Assim, 
o anúncio somente será inserido em programação, publicação ou web-site dirigidos 
predominantemente a maiores de idade. Diante de eventual dificuldade para aferição 
do público predominante, adotar-se-á programação que melhor atenda ao propósito 
de proteger crianças e adolescentes;  
d. os websites pertencentes a marcas de produtos que se enquadrarem na categoria 
aqui tratada deverão conter dispositivo de acesso seletivo, de modo a evitar a 
navegação por menores.  
3. Princípio do consumo com responsabilidade social  
A publicidade não deverá induzir, de qualquer forma, ao consumo exagerado ou 
irresponsável. Assim, diante deste princípio, nos anúncios de bebidas alcoólicas:  
a. eventuais apelos à sensualidade não constituirão o principal conteúdo da 
mensagem; modelos publicitários jamais serão tratados como objeto sexual;  
b. não conterão cena, ilustração, áudio ou vídeo que apresente ou sugira a ingestão 
do produto;  
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c. não serão utilizadas imagens, linguagem ou argumentos que sugiram ser o 
consumo do produto sinal de maturidade ou que ele contribua para maior coragem 
pessoal, êxito profissional ou social, ou que proporcione ao consumidor maior poder 
de sedução;  
d. apoiados na imagem de pessoa famosa, adotar-se-ão as mesmas condicionantes 
dispostas no item 2, letras “a”, “b”, “c” e “d” do Anexo “Q” – Testemunhais, Atestados 
e Endossos;  
e. não serão empregados argumentos ou apresentadas situações que tornem o 
consumo do produto um desafio nem tampouco desvalorizem aqueles que não 
bebam; jamais se utilizará imagem ou texto que menospreze a moderação no 
consumo;  
f. não se admitirá que sejam elas recomendadas em razão do teor alcoólico ou de 
seus efeitos sobre os sentidos;  
g. referências específicas sobre a redução do teor alcoólico de um produto são 
aceitáveis, desde que não haja implicações ou conclusões sobre a segurança ou 
quantidade que possa ser consumida em razão de tal redução;  
h. não se associará positivamente o consumo do produto à condução de veículos;  
i. não se encorajará o consumo em situações impróprias, ilegais, perigosas ou 
socialmente condenáveis;  
j. não se associará o consumo do produto ao desempenho de qualquer atividade 
profissional;  
k. não se associará o produto a situação que sugira agressividade, uso de armas e 
alteração de equilíbrio emocional;  
l. não se utilizará uniforme de esporte olímpico como suporte à divulgação da marca.  
4. Horários de veiculação  
Os horários de veiculação em Rádio e TV, inclusive por assinatura, submetem-se à 
seguinte disciplinação:  
a. quanto à programação regular ou de linha: comerciais, spots, inserts de vídeo, 
textos-foguete, caracterizações de patrocínio, vinhetas de passagem e mensagens 
de outra natureza, inclusive o merchandising ou publicidade indireta, publicidade 
virtual e as chamadas para os respectivos programas só serão veiculados no 
período compreendido entre 21h30 (vinte e uma horas e trinta minutos) e 6h (seis 
horas) (horário local);  
b. quanto à transmissão patrocinada de eventos alheios à programação normal ou 
rotineira: as respectivas chamadas e caracterizações de patrocínio limitar-se-ão à 
identificação da marca e/ou fabricante, slogan ou frase promocional, sem 
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recomendação de consumo do produto. As chamadas assim configuradas serão 
admitidas em qualquer horário.  
5. Cláusula de advertência  
Todo anúncio, qualquer que seja o meio empregado para sua veiculação, conterá 
“cláusula de advertência” a ser adotada em resolução específica do Conselho 
Superior do CONAR, a qual refletirá a responsabilidade social da publicidade e a 
consideração de Anunciantes, Agências de Publicidade e Veículos de Comunicação 
para com o público em geral. Diante de tais compromissos e da necessidade de 
conferir-lhes plena eficácia, a resolução levará em conta as peculiaridades de cada 
meio de comunicação e indicará, quanto a cada um deles, dizeres, formato, tempo e 
espaço de veiculação da cláusula. Integrada ao anúncio, a “cláusula de advertência” 
não invadirá o conteúdo editorial do Veículo; será comunicada com correção, de 
maneira ostensiva e enunciada de forma legível e destacada. E mais:  
a. em Rádio, deverá ser inserida como encerramento da mensagem publicitária;  
b. em TV, inclusive por assinatura e em Cinema, deverá ser inserida em áudio e 
vídeo como encerramento da mensagem publicitária. A mesma regra aplicar-se-á às 
mensagens publicitárias veiculadas em teatros, casas de espetáculo e congêneres;  
c. em Jornais, Revistas e qualquer outro meio impresso; em painéis e cartazes e nas 
peças publicitárias pela internet, deverá ser escrita na forma adotada em resolução;  
d. nos vídeos veiculados na internet e na telefonia, deverá observar as mesmas 
prescrições adotadas para o meio TV;  
e. nas embalagens e nos rótulos, deverá reiterar que a venda e o consumo do 
produto são indicados apenas para maiores de 18 anos.  
6. Mídia exterior e congêneres:  
Por alcançarem todas as faixas etárias, sem  possibilidade técnica de segmentação, 
as mensagens veiculadas em Mídia Exterior e congêneres, sejam "outdoors", 
“indoors” em locais de grande circulação, telas e painéis  eletrônicos, "back e front 
lights", painéis em  empenas de edificações, "busdoors", envelopamentos  de 
veículos de transporte coletivo, peças  publicitárias de qualquer natureza no  interior 
de veículos de transporte, veículos  empregados na distribuição do produto;  peças 
de mobiliário urbano e assemelhados etc., quaisquer que sejam os meios de  
comunicação e o suporte  empregados, limitar-se-ão à  exibição  do produto, sua 
marca  e/ou slogan, sem apelo de consumo, mantida a  necessidade de inclusão da 
“cláusula de advertência”.  
7. Exceções  
Estarão desobrigados da inserção de “cláusula de advertência” os formatos abaixo 
especificados que não contiverem apelo de consumo do produto:  
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a. a publicidade estática em estádios, sambódromos, ginásios e outras arenas 
desportivas, desde que apenas identifique o produto, sua marca ou slogan;  
b. a simples expressão da marca, seu slogan ou a exposição do produto que se 
utiliza de veículos de competição como suporte;  
c. as “chamadas” para programação patrocinada em rádio e TV, inclusive por 
assinatura, bem como as caracterizações de patrocínio desses programas;  
d. os textos-foguete, vinhetas de passagem e assemelhados.  
8. Comércio  
Sempre que mencionar produto cuja publicidade é regida por este Anexo, o anúncio 
assinado por atacadista, importador, distribuidor, estabelecimento varejista, bar, 
restaurante e assemelhado estará sujeito às normas aqui previstas, especialmente 
as contidas no item 5.  
9. Salas de espetáculos:  
A veiculação em cinemas, teatros e salões levará em consideração o disposto no 
item 2, letra "c".  
10. Ponto de venda  
A publicidade em pontos-de-venda deverá ser direcionada a público adulto, 
contendo advertência de que a este é destinado o produto. As mensagens inseridas 
nos equipamentos de serviço, assim compreendidos as mesas, cadeiras, 
refrigeradores, luminosos etc., não poderão conter apelo de consumo e, por essa 
razão, ficam dispensadas da “cláusula de advertência”.  
11. Consumo responsável:  
Este Código encoraja a realização de campanhas publicitárias e iniciativas 
destinadas a reforçar a moderação no consumo, a proibição da venda e da oferta de 
bebidas alcoólicas para menores, e a direção responsável de veículos.  
12. Interpretação:  
Em razão da natureza do produto, o CONAR, os Anunciantes, as Agências de 
Publicidade, as Produtoras de filmes publicitários e os Veículos de comunicação 
adotarão a interpretação mais restritiva para as normas dispostas neste Anexo.  
Aprovado pelo Conselho Superior do CONAR em 18/02/08.  
114 
 
RESOLUÇÃO Nº01/08 REF. ANEXO “A”  
Complementa o Anexo "A" - Bebidas Alcoólicas, do Código Brasileiro de 
Autorregulamentação Publicitária, de 18/2/08.  
O Conselho Superior do CONAR resolve:  
1. A “cláusula de advertência” prevista no item 5 do Anexo "A" conterá uma das 
seguintes frases:  
- "BEBA COM MODERAÇÃO"  
- “A VENDA E O CONSUMO DE BEBIDA ALCOÓLICA SÃO PROIBIDOS PARA 
MENORES”  
- “ESTE PRODUTO É DESTINADO A ADULTOS”  
- "EVITE O CONSUMO EXCESSIVO DE ÁLCOOL"  
- “NÃO EXAGERE NO CONSUMO”  
- “QUEM BEBE MENOS, SE DIVERTE MAIS”  
- "SE FOR DIRIGIR NÃO BEBA”  
- “SERVIR BEBIDA ALCOÓLICA A MENOR DE 18 É CRIME”  
Obs.: As frases acima não excluem outras, que atendam à finalidade e sejam 
capazes de refletir a responsabilidade social da publicidade.  
1.1. No meio Rádio, será veiculada durante fração de tempo suficiente para sua 
locução pausada e compreensível.  
1.2. Nos meios TV, inclusive por assinatura e Cinema, quaisquer que sejam os 
suportes utilizados para o comercial, será veiculada em áudio e vídeo durante fração 
de tempo correspondente a, pelo menos, um décimo da duração da mensagem 
publicitária. Utilizar-se-á o seguinte formato: cartela única, com fundo azul e letras 
brancas de forma a permitir perfeita legibilidade e visibilidade, permanecendo imóvel 
no vídeo ou na tela. A cartela obedecerá ao gabarito RTV de filmagem, no tamanho 
padrão de 36,5 cm x 27 cm (trinta e seis e meio centímetros por vinte e sete 
centímetros); as letras serão da família tipográfica Univers, variação Médium, corpo 
48, caixa alta. A locução constará apenas da leitura da frase escolhida Obs.: Outros 
formatos alternativos poderão ser considerados desde que atendam à finalidade de 





1.3. No meio Jornal, será inserida em retângulo de fundo branco, emoldurada por 
filete interno, em letras de cor preta, padrão Univers 65 Bold, caixa alta, nas 
seguintes dimensões:  
Jornal Tamanho 
Padrão Anúncio  
“Cláusula de 
advertência” (*)  
1 Página  Corpo 36  
1/2 Página  Corpo 24  
1/4 Página  Corpo 12  
 
Fonte: www.conar.org.br/legislação/codigo  acesso em  03 set 2014 
 
